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DECRETO N° 015/2013  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 10  - Ficam nomeados o senhor André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e 
RG no 5.969.760-7 - SSP/PR, como Presidente, a senhora Julvana Dezingrini, CPF n° 
019.972.969-77 e RG n° 6.647.624-3 - SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 
546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 
Permanente de Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 
julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 
Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2.013. 

Art. 211  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado 
o Decreto n°001/2012, de 02 de janeiro de 2012, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02 DE JANEIRO DE 2013. 

• Leomar Boizani 
Prefeito 

A 	e ')i hidin 	Pubcado no Jorna 
Secretário dAdministração Tribuna do Povo, 

MI 	O! deIQ.!Lpg n04< 
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Município de Chopinze o 9-3  
ESTADO DO PARANÁ 
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85.560-000 	 CHOPINZINHO 

PROTOCOLO 
SOLICITAÇÃO 

SENHOR PREFEITO, A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA O ENSINO EM TEMPO INTEGRAL, SALIENTANDO QUE ESTAS 
OBRAS SÃO AS QUE SE ENQUADRAM E DESCREVEM A NOSSA REALIDADE, SOLICITA A VOSSA 
EXCELÊNCIA AUTORIZAÇÃO PARA A COMPRA DESTES INTENS, ATRAVÉS DO PROCESSO EM QUE SE 
ENQUADRAR, SENDO QUE O MESMO É DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA PARA A MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS DESTA SECRETARIA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO À BAIXO:  

ITEM QUANT 
• 

UNID. OBJETO PREÇO UNIT 
R$ 

PREÇO TOTAL 
R$ 

01 120 UNID. LIVROSDELINGUAESTRANGEIRÃ — 
INGLÊS —4° ANO 
Obra: Go Kids! English Learning Adventure: 
Book4 
Autor: Sirlene SFG Valério e Vera Lúcia 
Rauta 

, 46,00 
p Liy9 

QJ 

/ ( 

5.520,00 

02 300 UNID. LIVROS DE EDUAÇÂO FINANCEIRA-5° 
ANO 
Obra: Minhas Economias - O mundo da 
Educação Financeira 
Autor: Dedo Kimura 
Obra: Minhas Economias - O mundo da 
Educação Financeira (Professor) 
Autor:Marcelo Jundy Kimura 

27,00 8.100,00 

03 155 UNID. LiVROS DÈTRANSITO-2°ANO 
Obra: Trânsito: Interatividade no trânsito - 
Vol 02 
Autor: Marli T.A. Honaiser e Silvio Jose M. 
de Araújo. 

29,00 4.495,00 

TOTAL R$' 	18.115,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
FONTE DE RECURSOS: MUNICIPAIS 

	
CONVÉNIO N°: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: EM ATÉ TRINTA DIAS APÓS A ENTREGA DOS MATERIAIS E APRESENTAÇÃO DA NOTA 
FISCAL 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

) DEFERIDO 

INDEFERIDO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA N°: 
0901 .1236100122.015.3390.30 (640) Reserva financeira em 

Data: 
0902.1236100142.021.3390.30 (6411 

Data:/ 	/ 

ANDRÉ A. GHIDIN 
Presidente Comissão de Licitação 

GENI SABBI DETONI 
LUCIANI MONTEIRO CENCI 

Obs: A responsabilidade Técnica 
cargo de Ivo Patel que abaixo assina 

Nestes termos pede deferimento. 

pela solicitação, contratação, acompanhamento 
a presente solicitação; 

Chopinzinho, 

e fiscalização, ficam a 

08 de maio de 2013. 

Secretário Municipal de Educação 
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CHOPINZINHO 	 - 	 PARANÁ 

Solicitação 

EXMO. SENHOR PREFEITO: A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, tendo em vista a 
necessidade de adquirir material para o Ensino em Tempo Integral, solicita de Vossa Excelência 
autorização para a aquisição de livros , através de processo licitatório, conforme especificação 
abaixo. 

Recursos: FUNDEB e Recursos da contaill5 
Edital de Pregão n0/2013: 

Compra de livros para o Tempo lnteqral  

PROJETO N° DE ALUNOS 

Língua Estrangeira - Inglês -4° ano 120 

Educação Financeira - 50 ano 300 

Trânsito -2° ano 155 

Educação Financeira  

Com o objetivo de melhorar a qualidade de vida de alunos e famílias, através de 

conteúdos e ferramentas que contribuem na prática para o planejamento e equilíbrio da vida 

econômica, visando também estimular o consumo consciente, importante para a 

sustentabilidade; considera-se a necessidade de aquisição 300 unidades de material 

pedagógico de Educação Financeira para os alunos do 51 ano do Ensino Fundamental que 

participam do Programa Tempo Integral. 

Este material pedagógico 	deverá conter o material do professor (12 

professores/instrutores) com todas as orientações relativas ao que é proposto no material do 

aluno, com orientações gravadas pelos próprios autores, em CD e material do aluno no formato 

16X23cm, em cores, com conteúdos relacionados à Educação Financeira, que está ligada à 

Disciplina de Matemática (da Base Nacional Comum). 



IrIciçe 	
'C) 

-10 

aF: 	0 	: 

A empresa deverá proporcionar Formação 	mínima de I 

professores/instrutores visando melhor exploração do material adquirido. 

inglês  

O inglês é hoje o idioma mais utilizado para a comunicação intercultural; é a língua do 

mundo globalizado, da internet e das redes sociais. Atendendo a estas necessidades, faz-se 

mister conhecer a língua estrangeira, visando também o desenvolvimento integral do 

. 

	

	estudante, bem como, oferecer-lhe ferramentas para que possa interagir em diferentes 

contextos. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais: "A aprendizagem de Língua 

Estrangeira contribui para o processo educacional como um todo, indo muito além da 

aquisição de um conjunto de habilidades linguísticas. Leva a uma nova percepção da 

natureza da linguagem, aumenta a compreensão de como a linguagem funciona e desenvolve 

maior consciência do funcionamento da própria língua materna. Ao mesmo tempo, ao 

promover uma apreciação dos costumes e valores de outras culturas, contribui para 

desenvolver a percepção da própria cultura por meio da compreensão da(s) cultura(s) 

estrangeira(s). O desenvolvimento da habilidade de entender/dizer o que outras pessoas, em 

outros países, diriam em determinadas situações leva, portanto, à compreensão tanto das 

culturas estrangeiras quanto da cultura materna. Essa compreensão intercultural promove, 

ainda, a aceitação das diferenças nas maneiras de expressão e de comportamento." 

Considera-se a necessidade de aquisição de 120 unidades do material pedagógico 

para o 40  ano do Ensino Fundamental, do Programa Tempo Integral, contendo o material do 

aluno, no formato 20,5 X27,5cm, impresso em cores, com encartes individuais que contribuem 

para a aprendizagem do conteúdo proposto. Integra 	o material do professor (10 

professores/instrutores), orientações para o trabalho em sala de aula e CD de áudio que 

explora a pronúncia das palavras. 

Trânsito  

Viver com segurança requer ação responsável, respeito, atenção, interação e 

obediência às leis. A Educação para o Trânsito é considerada como tema local, de urgência e 



s 
de abrangência nacional, tendo estreitas ligações com os temas da saúde, meio 	tite 

ética. O aluno do Ensino em Tempo Integral necessita de orientações para ter qualidade de 

vida, circulando pelos parques, praças, vias públicas, interagindo com pessoas, veículos e 

animais que circulam nesses espaços. O material pedagógico deverá proporcionar, de forma 

interativa, informações sobre o trânsito para o desenvolvimento de atitudes e ações 

responsáveis de segurança e preservação da vida. O material é composto por: Material do 

professor (11 professores/instrutores) e Material do aluno, do qual serão necessárias 155 

unidades. As orientações aos professores deverão estar gravadas em CD pelos próprios 

autores do material pedagógico. 
*** ** * * * * * * * * * * * * 

Uma Comissão formada pela Equipe Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação 

fará uma avaliação prévia do material a ser adquirido, considerando os aspectos quantitativos 

e qualitativos de cada coleção, visando o cumprimento da Proposta Pedagógica, 

principalmente no que diz respeito ao desenvolvimento integral e à aprendizagem dos alunos. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Educação 
Teto máximo: R$ 

FONTE DE RECURSOS: FUNDEB e 1115 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO ORÇAMENTO FINANCIAMENTO 
Dotação orçamentária 
0901123610012.2.015.33.90.30 Reserva financeira em: 

( ) 	Deferido (640)  
09021236100142.021.33.90.30 Data: 	/ 	/ 

( ) Indeferido (641)  
Data: 	/ 	/ 

André A. Ghidin Luciani Cenci 

Geni Sabbi Detoni 

Nestes Termos pede deferimento. 
Chopinzinho, 08 de maio de 2013. 

Ivo Patél 
Secretário Municipal de Educação 



CU2L 
Câmara 

Brasil& ra 
do Livro 

Chopinzinho, Paraná, Prefeitura Municipal do Chopinzinho 

Declaração de Exclusividade 

Declaramos, para os devidos efeitos e fins, que as obras abaixo mencionadas são de edição e 
publicação exclusiva em todo o território nacional, da BASE EDITORIAL LTDA, sita na RUA 
ANTONIO MARTIN DE ARAUJO, 343 - 80210-050 - CURITIBA - Paraná, inscrita no CNPJ sob o 
no  07.608.320/0001-78 e Inscrição Estadual n° 9035226238, filiada a esta Câmara sob o n° 1012. 
*esta ainda, conforme declaração emitida pela empresa acima qualificada, que a INSTITUTO 
EDUCATE, sita Rua Arquimedes Cruz, 40— Bairro Jardim Social - 82520-020 - Curitiba - Paraná, 
inscrita no CNPJ sob o n° 10.755.754/0001-05 e Inscrição Estadual n° 9050300606 está 
exclusivamente autorizada a distribuir e comercializar as obras abaixo mencionadas. 

1. Obra: Go Kids! English Learning Adventure: Book 4 
Autor: Sirlene S F G Valério e Vera Lucia Rauta 
ISBN : 978-85-7905-371-9 

2. Obra : Trânsito: interatividade no trânsito - Vol 2 
Autor: Marli T. A. Honaiser e Silvio Jose M. de Araújo 
ISBN : 978-85-7905-837-0 

O 

Identificação da Carta de Exclusividade: 130509123820751 
São Paulo, 09 de Maio de 2013 
Tem a presente declaração de validade de 90 dias 

CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO 	 Pagina:1 
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Hrasilewa 
do Livro 

CHOPINZINHO, Paraná, PREFEITURA 

Declaração de Exclusividade 

Declaramos, para os devidos efeitos e fins, que as obras abaixo mencionadas são de edição e 
publicação exclusiva em todo o território nacional, da SEFE - SISTEMA EDUCACIONAL FAMÍLIA 
E ESCOLA, sita na RUA ATILIO BÕRIO 438, ALTO DA XV - 80045-120 - CURITIBA - Paraná, 
inscrita no CNPJ sob o n° 00.874.813/0001-00 e Inscrição Estadual n° 1000781041, filiada a esta 
Ornara sob o n° 1913. Atesta ainda, conforme declaração emitida pela empresa acima 
qualificada, que a INSTITUTO EDUCATE, sita Rua Arquimedes Cruz, 40— Bairro Jardim Social - 
82520-020 - Curitiba - Paraná, inscrita no CNPJ sob o n° 10.755.754/0001-05 e Inscrição 
Estadual n° 9050300606 está exclusivamente autorizada a distribuir e comercializar as obras 
abaixo mencionadas. 

1. Obra: MINHAS ECONOMIAS-O MUNDO DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
Autor: DECIO KIMURA ...[et ai.] 
ISBN : 978-85-7534-646-4 

2. Obra: MINHAS ECONOMIAS-O MUNDO DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA (PROFESSOR) 
Autor: MARCELO JUNDY KIMURA ...[et ai.] 
ISBN : 978-85-7534-655-6 

o 

Identificação da Carta de Exclusividade: 130510113151408 
São Paulo, 10 de Maio de 2013 
Tem a presente declaração de validade de 180 dias 

CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO 	 Pagina:1 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(dchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax (46) 3242-1122 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto 	 LICITAÇÃO 

Subassunto.: Processo Licitatório 

No. Processo: 2013/05/000996 

Data Protoc.: 17/05/13 

Requerente.: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Logradouro..: Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/17/05/2013 

ura do Requerente 



. Sefè 
INSTITUTO 
EDUCATE 

• PROPOSTA 

À Secretaria Municipal de Educação de Chopinzinho - PR 

Curitiba, 02 de maio de 2013. 



L. 

\I iJ 
INStÍt 
EDUCATE 

SEFE 

Sistema Educacional Família e Escola 
Rua Arqurndes Cruz. W40  Jardim Sodal CEP 825ao-o2o 

Curitiba-PR ForieIlax (41) 3203-8892 

E-mail: nstutoducateyaIoocorubr 

rio  Í
755.75410001.05-7 I 	 O51.E.: 90503 0O66 

INSTITUTO EDUCATE 

RUA ARQVIMEDES CRUZ, 40 

L 
JARDIM SOCIAL CEP 

CuRms4 - pR  

1. PROPOSTA FINANCEIRA 

PROJETO 
	  ALUNOS 

N° ALUNO/ANO 
R$ 

TOTAL 
R$ 

Língua Estrangeira - Inglês —4° ano 120 46,00 5.520,00 

Educação Financeira - 50  ano 300 27,00 8.100,00 

Trânsito —2° ano 155 29,00 4.495,00 
TOTAL 18.115,00 

1.1 TOTAL DA PROPOSTA 

R$ 18.115,00 (dezoito mil, cento e quinze reais) 

2. VALIDADE DA PROPOSTA 

Os preços e condições estipulados nesta proposta terão validade até 60 dias. 

1 	Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. 

Atenciosamente, 



Município 	de Chopinziflhozi 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60- e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr  gMr 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3 

85.560-000 	 CHOP1NZINHO 	 - 	PA 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n0996/2013 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

compra, através de processo de Inexigibilidade, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

0901.1236100122.015.3390.30 (640) 
0902.1236100142.021.3390.30 (641) 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão dLicitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Dispensa de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 
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fio?, dcsla face do documente apre- 
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lu 
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VIIJ 

VIII. 

X. Desenvolver métodos. processos e tecnolog4 educacionais; 

// 

QIÍARTA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL 

ESTATU'TG SCCAL 

"ffiSTIlTUTO E1MJCATE' 

Associaçilo Civil de Direito Privado, sem Fins Econômicos. 

Capítulo 1—DA DENOMiNAÇÃO, SEDE E FINALIDADE. 

Art. V. — O INSTITUTO EDU CATE é urna associação civil de direito privado, de 
interesse comunitário, sem fins econômicos, com tempo indeterminado de duração, com 
sede e foro na Rua Arquimedes Cruz, número 40, Bairro Jardim Social, Curitiba, Estado 
do Paraná. CEP 82520-020, República Federativa, do Brasil, regida pela legislação 
pertinente e pelo presente Estatuto, bem corno pelo Código Brasileiro. 

Art. 2° - "O INSTITUTO EDUCA TE" é uma instituição que tem como objetivos a 
Educação e o Desenvolvimento Científico e Tecnológico e como finalidade precípua, 
em parceria com outras entidades promover atividades que visem ao aperfeiçoamento 
da pessoa humana em geral, bem corno coniribuam ao desenvolvimento da sociedade 
brasileira através da qualificação —profissional em nível de ensino superior. 

Art. 3° - Para a consecução de seus ohetivo.s, caberá ao INSTITUTO EDUCATE: 
1. Em sua finalidade educativa., contribuir para a melhoria do ensino superior, para 

o acesso a realização de estudos universitários, através da concessão de bolsas 
de crédito educativo; 

II. Promover a divulgação de programas de interesse comunitário; 

III. Promovei- campos de estágio orático para estudantes de instituições educacionais 
legalmente constituídas; 

IV. Desenvolver programas específicos dc treinamento, aperfeiçoamento e de 
capacitação de docentes e de pessoal técnico-administrativo das instituições 
educacionais e órgãos governamentais; 

Promover e fomentar atividades filantróicas para educação, desenvolvimento 
cientirico. Cultural. artisuco e socaru 

Promover e estimular a investigação científica e o desenvolvimento tecnológico 
no campo das relações humanas; 

Executar prestação de serviços de apoio tecnológico e ass 	rameo ao 
sistema produtivo e aos órgãos governamentais; 	 1Tt 

J 
Realizar intercâmbio iecmco 2 uicc social,culturI, sportivo e 1bstrn 
com entidaaes co geres estagr s 

fic o  

lx. Criar e desenvolver centros de pes'uisa ciertíca e tecnológica. 
1 



XXVI. Promoção e participação em eventos regionais, nacionais e internaciona 

XXVII. Promoção de edições de revistas, livros e manuais, catálogos, boletins, 
produções técnico-científicas, vídeos e outras mídias; 

XI. Promover a educação, pelo ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior; 

XII. Promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, edição e a distribuiçãq de 
material educacional, administrativo e científico, destinados à melhorial da 
qualidade do ensino, pesquisa e extensão; 

XIII. Incentivar a formação científica, artística e cultural mediante cone Tsõ\de 
bolsas de estudos, de pesquisa e de trabalho, no Brasil ou exterior 44cros, 
artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; 	\J ' 

\ 
XIV. Promover a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio histórico eártístico\ 

a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia, o\ 
desenvolvimento econômico e social e outros valores universais; 

XV. Editar obras relativas às ciências humanas, as letras, as artes e outras de cunho 
cultural, educacional; 

XVI. Produzir discos, filmes e outras formas de reprodução fonovideográficas de 
caráter cultural; 

XVII. Construir, organizar, equipar, manter ou formar museus, arquivos ou bibliotecas 
de acesso público; 

XVIII. Construir, restaurar, reparar ou equipar salas e outros ambientes destinados a 
atividades científicas, artísticas e culturais em geral; 

XIX. Incentivar a pesquisa no campo das artes e da cultura; 

XX. Fornecer gratuitamente passagens para transporte de artistas, bolsistas, 
pesquisadores, professores ou conferencistas, esportistas, brasileiros ou 
estrangeiros, quando em missão de caráter cultural, científico ou tecnológicos, 
no país ou no exterior; 

OS 

XXI. Doar livros adquiridos no mercado nacional a bibliotecas de Aâsó0 	
CO •1ar 	 !ULAR Fr30 2 

XXII. Conferir títulos honoríficos; 	Pra 
C!I 5sa a 	 O À 

/ 
'et 	 / 

XXIII. Estabelecer convênios com entidades públicas, privadas e 
realização de qualquer uma das suas atividades; 

XXIV. Formação de mão-de-obra especializada nas áreas de cultura, educação, ensino, 
saúde, comunicações, artes, esportes, transportes, turismo e serviços ger9 , 

AUTÍCAÇAO 

XXV 	Executar os serviços de Radio e/ou Televisão Educativa sem fiM .do documento apro. 

comercial, isto é, com fins exclusivamente educativos e culturais, b 	' 
OtO beflonato. Døu fá 

 

outros Serviços Educativos, regulamentados pelo Ministéi 	Ai R. 2013 
Telecomunicações, ou outro Poder Concedente; 



XXVIII. Colaboração com instituições públicas e privadas, agentes financeiros e:de"2 
interessadas na realização de pesquisa, estudos e projetos relaciod 	à 
Educação e ao desenvolvimento científico e tecnológico; 

XXIX. Fornecer subsídios para a formulação e execução de políticas nQioijis e 
regionais; 

com a'—
vídaes 

XXX. Elaboração e execução de cursos de graduação, pós-graduação e exten 
colaboração de universidades públicas e privadas no âmbito de suas 
institucionais; 

XXXI. Elaboração, edição, distribuição e alienação de livros didáticos, paradidáticos, 
técnicos, de jornais e revistas; 

XXXII. Executar a prestação de serviços de assessoramento pedagógico, incluindo a 
realização de cursos afins; 

XXXIII. A defesa, a preservação, a conservação 
desenvolvimento sustentável; 

• XXXIV. Promoção da assistência social; 

XXXV. Promover o esporte; 

XXXVI. Promover e aperfeiçoar a prática da educação física, 
formais e não formais; 

XXXVII. Promover a pesquisa e o desenvolvimento das diversas manifestações 
esportivas; 

XXXVIII. Administrar centros de formação esportiva nos termos da legislação vigente, 
com captação de recursos dos programas de incentivo fiscal, bolsa escola,bolsa 
de programas governamentais, bem como firmar convênio com os entes 
públicos. 

Parágrafo Primeiro - As ações do INSTITUTO EDUCATE serão desenvolvidas por 
meio de atividades técnicas profissionais e de gestão especializadas, de natureza 
singular e absolutamente imparcial, em consonância com a Constituição Federal e com 
as normas legais, morais e éticas que regem o seu campo de atuação. 

Parágrafo Segundo - Além das atividades acima citadas, sempre visando às suas metas 
estatutárias, bem como à especialização e divulgação contínua de suas ações, e 
conferindo prioridade às atividades de interesse comunitário, o INSTITUTO 
EDUCATE poderá, individualmente ou em parceria, executar serviços, projetos e 
programas; instituir programas de bolsas-auxílio, de estudo e/ou de pesquisa, conforme 
lei n 9.250/95; instituir e gerir programas de estágios e de integração profissional, para 
todos os níveis de escolaridade, conforme lei n° 6.494/77 e decreto n° 87.497/82; 
instituir programas de trabalho voluntário, conforme lei n° 9.608/98; instituir programas 
seqüências de educação superior, conforme resolução CES 1/99 do Conselho Nacional 
de Educação; doar recursos fisipd, humanos 	ceqçonsecução de suas 
atividades comumtarias 
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Art. 4" 4° - O INSTITUTO EDUCATE, não distribuirá entre seus associados, 
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operaionais, 
brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcels do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, de modo iplcá-los 
integralmente para consecução do seu objeto social 

Parágrafo único - No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTOJUCATE 
observará os princípios da universalização, integralidade, quaIidade qudade, 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, da efMlêncik e da 
eficácia e não fará nenhuma discriminação de raça, cor, gênero ou religião. 

Art. 50 
- Q INSTITUTO EDUCATE disciplinará seu funcionamento por meio de 

Resoluções Deliberativas, emitidas pelo Conselho de Administração e Resoluções 
Executivas emitidas pela Diretoria. 

Art. 6° - Para cumprir sua finalidade, o INSTITUTO EDUCATE 'organizar-se-à em 
tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, as quais se 
regerão pelas disposições estatutárias e regimentais. 

Capítulo II— DOS ASSOCIADOS 

Associados 
pessoas físicas que assinaram o Anexo "Lista de Presença da Assembléia 
Constituição" e por um número ilimitado de outros Associados, cuja admissão seja 
mediante a indicação de um associado e também pelo preenchimento de formulário 
próprio com dados cadastrais pessoais e profissionais completos e aprovado pela 
Diretoria e pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo Único - No caso de vacância ou não assiduidade, a Assembléia Geral poderá 
promover outros Associados à categoria de Associados Fundadores. 

Art. 8° - São direitos dos Associados quites com suas obrigações sociais: 
1. 	Votar, ser votado e indicar membros para os cargos eletivos; 
II. Tomar parte nas Assembléias Gerais; 
III. Desligar-se da Entidade mediante solicitação dirigida 

Administração e ou Diretoria Executiva; 
IV. Ter acesso a informações pertinentes à entidade. 

Art. 9° - São deveres de todos os Associados: 
1. 	Cumprir as disposições estatutárias, as ordens normativas e executiv 
li. 	Acatar as decisões da Diretoria; 
III. Colaborar para a consolidação e o bom desempenho do INSTITUTO 

EDUCATE 
IV. Apresentar aos órgãos administrativos qualquer irregularidade que venha a 

ser constatada; 

Art. 10 - Os Associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos 
e obrigações do INSTITUTO EDUCATE. 

Parágrafo Primeiro - Sríe.cluídos os associados que: 
1 - infringirem este estatutoi, 

Art. 70 
- O INSTITUTO EDUCATE é constituído pelos 
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II - deixarem de cumprir os seus deveres de associados; 
III - praticarem ato prejudicial ao patrimônio ou à imagem da organização. 

Parágrafo Segundo - O associado será excluído mediante proposta do 
Administração e decisão, por maioria absoluta, da Assembléia Geral. 

Capítulo ifi - DA ADMINISTRAÇÂO 

Art. 11 - Compõem os órgãos da deliberação, fiscalização e gestão, 
INSTITUTO EDUCATE: 

1. 	Assembléia Geral; 
II. Conselho de Administração; 
III. Conselho Fiscal; 
IV. Diretoria Executiva. 

Parágrafo Primeiro - Os membros da Assembléia Geral, do Conselho de 
Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria não perceberão do INSTITUTO 
EDUCATE remuneração, beneficios ou vantagens de qualquer espécie, sendo o 
exercício de suas funções considerado como relevantes serviços prestados à 
comunidade. Sendo remunerados apenas os cargos administrativos de gerenciamento 
técnico, educacional e do quadro de funcionários efetivos, estagiários e de assessorias 
especializadas. 

Parágrafo Segundo 	O INSTITUTO EDUCATE adotará práticas de gestão 
administrativa necessária e suficiente para coibir a obtenção, de forma individual ou 
coletiva, de beneficios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos 
processos decisórios. 

Parágrafo Terceiro - Não poderão ser eleitos para os cargos da Diretorj 
os associados que exerçam cargos, empregos ou funções públicas j 
Poder Público. 

ftlar 

ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 12 - A Assembléia Geral, órgão soberano do INSTITUTO EDUCA 
se-à dos Associados que estejam em pleno gozo de seus direito, conforme este 

Compete à Assembléia Geral: 
NATO JI 	Eleger e destituir o Conselho de Administração, a 

startit— 

Diretoria e o Conselho 
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Fiscal; 
Decidir sobre reformas deste Estatuto, conforme previsto no presente 
Estatuo; 
Decidir sobre a extinção do INSTITUTO EDUCATE, conforme previsto no 
presente Estatuto; 
Aprovar contas; 
Decidir sobre a exclusão de associados, nos termos do art. 57 do Código 
Civil. 

Parágrafo Único - Para as deliberações de destituição de administradores e de 
alteração do Estatuto, será exigidovoto concorde de dois terços dos presentes à 
assembléia especialmente convocaa/ para esse fim, não podendo ela deliberar, em 
primeira convocação, sem a ijra absoluta dos associados, ou com menos de 
terço nas convocações seguintes. 



Art. 14 - A Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente para cumprimento das ,suas 
competências e, extraordinariamente, quando convocada: 

1. 	Pelo Conselho de Administração; 
II. Pelo Conselho Fiscal; 
III. Pela Diretoria Executiva; 
IV. Por requerimento de um terço dos Associados Fundadores quit4 cpin as 

obrigações sociais. 

Art. 15 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital 4íxad na 
sede do previsto no presente e/ou publicado na imprensa local, por circulares 'ôu ou os 
meios convenientes com antecedência mínima de 08 (oito) dias ao seu recebimento è a 
conseqüente habilitação para representação. 

§ Primeiro - A Assembléia instalar-se-á, em primeira convocação, com a maioria dos 
Associados Fundadores, e em segunda convocação, com qualquer número desses, uma 
hora após. 

§ Segundo - A alienação, hipoteca, penhor ou venda ou troca de bens patrimoniais do 
INSTITUTO EDUCATE somente poderá ser realizada mediante aprovaç.o 
mínimo 2/3 dos associados, em assembléia extraordinária convocada,j 	I&OS 
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administração do INSTITUTO EDUCATE será eleito para mandatos de tren.?—
renoyávejs sendo constituído por até doze membros e composto por pessoas fisicas ou 
pelos titulares de pessoas jurídicas que tenham efetivo interesse nas ações do Instituto, 
indicados pelos Associados Fundadores em pleno gozo de deus direitos, conforme este 
Estatuto e Resoluções Deliberativas. 

Art. 17 
- Compete ao Conselho de Administração: 

1. Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens 
P1 	a; 

R. Aprovar o Regime Interno. 

Parágrafo Único 
- O Conselho de Administração elegerá, dentre seus pares, 

Presidente, a quem caberá nas deliberações, além do seu próprio voto, também o v 
de desempate. 

Art. 18 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por an 

II. 	Discutir e homologar as contas e o balanço aprovados pelo Conselho Fiscal. 

DIRETORIA EXCUTIVA 

Art. 19 - A Diretoria Executiva será constituída por um Diretor Presidente, Um Diretor 
Vice-Presidente e um Diretor Administrativo e Financeiro, todos indicados pelos 
Associados Fundadores dentre profissionaj( notória experiência, qualificação técnica 
e especialização, em assuntos pertinentes às respectivas áreas de atuação, quando assim 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

para: 
I. 	Apreciar o relatório anual da Diretoria; 



Art. 20 - Compete à Diretoria ou aos prepostos por ela designados: 

o exigir o desempenho das funções anteriormente descritas, cujo mandato será 
(três) anos. 

XII.  
XIII.  

VII. 

XI. 

V.  
VI.  

IV. 

II.  
III.  

1. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a proposta de pro 
anual do INSTITUTO EDUCATE; 
Executar a programação anual de atividades dó Instituto; 
Elaborar e apresentar ao Conselho de Administração, o relatório 
Instituto, devidamente auditado, se couber, por empresa de auditori 
independente; 
Reunir-se com instituições públicas e 
atividades de interesse comum; 
Contratar e demitir funcionários; 
Regulamentar as Resoluções Deliberativas do Conselho de Administração 
emitir Resoluções Executivas para disciplinar o funcionamento interno do 
Instituto; 
Arrecadar e contabilizar as contribuições, subvenções, rendas, auxílios, doações 
e outras receitas, mantendo em dia a escrituração do Instituto; 
Pagar as contas autorizadas no Instituto,- 
Apresentar 

nstituto;
Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 
Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração do Instituto, incluindo os relatórios 
de desempenho financeiro e contábil e 
realizadas; 
Conservar, sob sua guarda 
tesouraria; 
Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 
Estabelecer Comitês ou Comissões para desempenharem 
delegadas pela Diretoria. 
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Art. 21 - A Diretoria se reunirá, no mínimo, uma a cada dois meses. 

Art. 22 - Compete ao Diretor Presidente: 
J..epresentar o INSTITUTO EDUCAIF. ativa, passiva, judicial e extra 

Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno; 
iarticipar das reuniões do Conselho de Administração, com direito a voto 

nato- P 1ó1nente no caso de empate nas deliberações, após a aplicação do direito de 
ósempate do Presidente do Conselho; 
ènvocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

Administrar o Instituto em conjunto com os demais Diretores e sob as 
orientações e autorizações dos Conselhos constituídos, quando exigido por este 
Estatuto. 

§ Primeiro - No impedimento do Diretor Presidente, este será substituído pelo Diretor 
Vice-presidente. 

§ Segundo - Todos os documentos que obriguem o INSTITUTO EDUCATE, inclusive 
contratos, convênios, documentos bancários e outros instrumentos, serão assinados, 
quando houver mais de um Diretor, conjuntamente por dois Diretores. 

§ Terceiro - Para os atos definidos no parágrafo primeiro deste artigo, os Diretores 
poderão ser representados por prepostos procuradores constituídos por instrumento 
público e não receberão nenhum tipo de proventos e ou beneficios financeiros para 
ocupar os cargos existentes. 	 /7 // 
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Art. 23 Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 

I. Zelar pela manutenção do patrimônio fisico e imaterial do INSTITUTO 
EDUCATE, que são constituídos dos bens móveis e imóveis atuais e filitubs 
aquisições; 

II. Coordenar as atividades de gestão referentes aos projetos e p 
implantados; 
Elaborar todos os procedimentos administrativos que sejam necessári 
o bom funcionamento operacional da entidade; 
Acompanhar com os demais diretores as reuniões do Co 
Administrativo e Conselho Fiscal, quando convocado; 
Manter organizada a documentação da entidade para eventuais solicitações 
dos organismos governamentais fiscalizadores; 
Auxiliar o Diretor Presidente nos assuntos para os quais for solicitada a sua 
interferência; 
Atuar com o corpo técnico do INSTITUTO EDUCATE nas demais 
atividades inerentes a sua função. 
Coordenar as atividades de gestão referentes aos recursos orçamentários do 
INSTITUTO EDUCATE no que diz respeito ao controle das receitas e 
despesas; 
Organizar e fiscalizar os procedimentos de registros contábeis; 
Solicitar, quando necessário, auditorias e perícias contábeis; 
Acompanhar com os demais diretores as reuniões do Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal, quando convocado; 
Assinar, em conjunto com o Diretor Presidente ou Vice-presidente, os 
demonstrativos contábeis, cheques e demais documentos que representem 
obrigações do INSTITUTO EDUCATE; 
Apresentar, mensalmente, a Diretoria, os relatórios de receitas e depesàs 
Elaborar semestralmente, janeiro e julho de cada ano, o plano orça  
da entidade para aprovação em reunião da Diretoria; 	

0iionta.O°4 

Manter organizada a documentação financeira da entidade para 
solicitações dos organismos governamentais fiscalizadores; 
Auxiliar o Diretor Presidente nos assuntos para os quais for solic 
interferência,- 

XVII. 
nterferência;

XVII. Atuar com o corpo técnico do INSTITUTO EDUCATE 
atividades inerentes a sua função. 
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Art. 24 - O Conselho Fiscal será constituído por três membros, i 
Associados Fundadores, preferencialmente dentre profissionais das áreas e 
de auditoria. 

§ Primeiro - O mandato do Conselho Fiscal será de 03 (três) anos, podendo haver a 
reeleição dos mesmos. 

§ Segundo - Em caso de vacância, o Conselho indicará novo membro, que completará 
o mandato do membro substituído. 
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Art. 25- Compete ao Conselho Fiscal: 
1. Examinar e aprovar os registros 

EDUCATE. 
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II. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e con 
sobre as operações patrimonjais realizadas, emitindo pareceres 
organismos superiores do Instituto; 

III. Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, documentação comproba 
operações econômjcofinanceiras realizadas pelo Instituto; 

IV. Acompanhar  trabalho dos auditores externos independentes; 
V. 

Convocar extraordinariamente o Conselho de Administração ou a Ass Geral. 

Parágrafo 
Único - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada seis 

extraordinariamente sempre que necessário. 

CAPÍTULO lv - DO PATRIMÔNIO 

Art. 26 - 
O patrimônio e a receita do INSTITUTO EDUCATE serão constituídos de: 

I. Contribuição dos Associados conforme estudos de viabilidade realizados pela 
Diretoria Executiva devidamente apreciada pelo Conselho de Administração e 
aprovados pela Assembléia Geral; 

2. Bens móveis, imóveis, veículos, ações e títulos, que lhe forem doados ou por ele 
• adquiridos; 

3. 
Produtos de acordos, convênios contratos de prestação de serviços, parcerias e similares 

4. 
Recursos provenientes da administração financeira de suas reservas de caixa e 
aplicações financeiras; 

5. Produtos resultantes da venda de materiais e serviços. 
6. 

Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Público para 
financiamento de projetos e programas na sua área de atuação; 

7. Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e 
internacionais; 

$flqações, auxílios, subvenções, legados e heranças; 
Ie ndirnentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao 

;patrimômo sob a sua adminiçtr . -. curnoo - 
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Aquisições e ou locações de bens móveis e imóveis, para o desenvolvimento de suas4, ações sócio-educacionais prevista neste Estatuto. 

- 	
caso de dissolução do iNSTITUTO EDUCATE o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica da área de pesquisa e desenvolvimento, 
com as mesmas qualificações básicas do Instituto, sem fins lucrativos. 

Art. 28 - Na hipótese de o INSTITUTO EDUCATE obter e, posteriormente perder a 
qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
instituída pela Lei n° 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos 
públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação será contabilmente 
apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei ou 
para entidade pública, que atuem em pesquisa e desenvolvimento em áreas similares ao Instituto 
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CAPÍTULO V — DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 29 - O exercício social do INSTITUTO EDUCATE terá a duração de um ano, com 
término previsto para o dia 31 de dezembro de cada ano e a sua prestação de c9iit4s do 
INSTITUTO TERRA observará no mínimo: 

I. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasilia de 11 1
Contabilidade; 

II. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fldo 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incl4ndo\as 
certidões negativas de débitos junto ao INSS ao FGTS, colocando-os \à 
disposição para o exame da comunidade; 

III. A realização de auditoria, inclusive — se necessário - por auditores externo 
independentes, da aplicação dos eventuais recursos públicos, objeto de Termo de 
Parceria ou outros instrumentos, conforme previsto em Regimento; 

IV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos, 
conforme determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VI— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 30 - Quando se tornar impossível a continuidade de suas atividades, o INSTITUTO 
EDUCATE poderá ser dissolvido por deliberação de Assembléia Geral Extraordinária, 
formalmente convocada, com antecedência de trinta dias, para esse fim, por decisão, de 
no mínimo, dois terços de seus membros. 

Art. 31 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão de 
maioria de dois terços dos votos, em Assembléia Geral Extraordinária especialmente 
convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório, sendo 
vedada a alteração do objetivo principal do INSTITUTO EDUCATE. 

Parágrafo Primeiro - Os bens patrimoniais do INSTITUTO EDUCATE não poderão 
ser onerados, permutados ou alienados sem a autorização da Assembléia Geral, 
convocada especialmente para este fim, nos termos do art. 15, Parágrafo Segj 
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Art. 32 - Os membros eleitos, conforme este Estatuto são considerados in1i 
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Art. 33 - Fica eleito o foro da Comarca de Cascavel, Estado e e 	aná, pa?.*ic)AS 
quaisquer dúvidas ou ações fundadas neste Estatuto. 

Estatuto. 

Cascavel, 09 de agosto de 2011. 
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PRESIDENTE DO INSTITUTO EDUCATE 
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reuniram-se os associados do Instituto Educate, a fim de delibe 
sobre o edital de Convocação datado de 12 de julho corrente ano e p a 
seguinte Ordem do Dia: Mudança de endereço da sede; Pedido de 
desligamento da Presidente do Institutá Educate, Diego Gurgacz; 
Designação e eleição do novo Diretor Presidente do Instituto e Assuntos 
Gerais. Estiveram presentes à reunião os seguintes associados: Diego 
Gurgacz, Presidente, João Alberto Viezzer, Luis Motter, Rosângela Lui7  
Roman, Lissandro Moises Dorst, Vitor Cesar Moreira, Juliana Milano 
Barizon e Marcos Rodrigo Mierzwinski Iniciados os trabalhos o Presidente 
falou sobre a decisão de mudança da sede do Instituto Educate para a 
Capital o Estado do Paraná, em face da facilidade de se inserir em 
programas educacionais, sociais e culturais, finalidade maior do Estatuto 
e de que, em contatos com entidades afins, chegou a conclusão de que 
seria melhor e mais vantajosa essa mudança. Falou também dos nomes 
das diversas empresas e. entidades onde manteve os contatos e de que a 
Diretoria Executiva acompanhou todo esse trabalho. Disse também que, 
em conformidade com o Estatuto do Institutp Educate, no item II do Artigo 
13, combinado com o Artigo 31 do Estatuto, cabe a Assembléia Geral a 
tomada dessa decisão. Colocado em votação, foi aprovado por 
unanimidade entre os presentes a mudança de endereço do Instituto de 
Cascavel para a capital e que será: Instituto Educate, Rua Arquimedes 
Cruz numero 40, Bairro Jardim Social, Curitiba, Estado do Pararia, CEP 

L 82520-020 Informou também da necessidade de alterar o artigo 10  do 
'tuto do Instituto Educate para o devido registro no Cartório. Logo que 
oor italada a sede, será fornecido aos Conselheiros o telefone e outras 

4ifo4ações que julgarem necessárias. Na sequência, o Presidente falou 
de suà decisão de se afastar do cargo em face de trabalhos que ira 
ese. ølver na capital do Estado o que o impossibilitará de continuar na 

cia. Aproveitou a oportunidade para fazer um breve relato das 
tividades desenvolvidas no período em que esteve à frente a Instituição, 

oportunidade em que viveu ,o espirito do Instituto e pode conhecer novos 
colegas de trabalho que tanto ajudaram a das continuidade ao que vinha 
sendo feito em prol do seu crescimento e isso tudo em poucos meses. Em 
seguida, o Presidente comunicou da indicação pelos Associados 
Fundadores do nome de Marcos Rodrigo Mierzwinski para assumir a 
Presidência do Instituto Educate e completar o mandato que se encerra 
em 30/09/2013, conforme atas datadas de 30/09/2009, 21/12/2010 e 
18/05/2011. Colocado em, votação, foi aceito e aprovado o nome do 
Marcos Rodrigo Mierzwinski para o comando do Instituto Educate como 
Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente da Diretoria 
do Instituto. Logo a seguir, Diego Gurgacz declarou empossado o novo 
Presidente, a quem passou 'o comando da reunião. Ao final, e para que 
todos tenham conhecimento, a Diretoria do Instituto Educate ficou assim 
composta Marcos Rodrigo Mierzwinski, brasile , solteiro, com RG 
9.02 1.005-0, SSP-PR e inscrito no' CPF/MF sob n)059.326.439-86 s# 
Presidente do Conselho de Administração e ' 	t Vice Preside t 	. 4o 
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BLIA GERAL DO INSTITUTO EDUCATE 
s do mês de agosto do ano dois mil e onze, às 20 hor 

uniões, na Avenida Brasil, 6459, Sala 43, Edificio 
vo Paraná, Centro, na cidade de Cascavel, Estado do P 
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Alberto Viezzer, brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, com 
1.075.574-3, SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob n° 119.352.789-9 
como Membros do Conselho, Rosângela Luiza Roman, Celso Luis Mo 
Lissandro Moises Dorst, Juliana Miulano Barizon e Vitor Cesar More 
Na Diretoria Executiva, Marcos Rodrigo Mierzwinski no cargo de Dir 
Presidente, Celso Luiz Motter, no cargo de Diretor Administrativo e J 
Alberto Viezzer, Diretor Financeiro. Os mandatos desses Diretores se o 
para completar o mandato conforme ata da Assembléia Geral datada de 
30/09/2009, portanto, até a data de 30/09/2013. Ficou também 
determinado à nova Diretoria Executiva para que a mesma proceda as 
alterações necessárias junto a Secretaria da Receita Federal, com relação 
ao CNPJ/MF, como também junto aos órgãos dos governos federais e 
estaduais e da Prefeitura do Município de Cascavel. Na parte de Assuntos 
Gerais, o senhor Presidente ora eleito e empossado, falou que já conhecia 
o Instituto Educate e que ficou satisfeito com a indicação e aceitação de 
seu nome para tão importante missão. Ao final, agradeceu a pre nça de 
todos e a confiança nele depositada. Nada mais havendo a tra .', lavrou-
se a presente ata que, após lida e achada" eforme, vai assj da .-elos o  
presentes. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DO INSTITUTO TERRA 
Aos dezoito dias do mês de maio do ano dois mil e onze, as 14 hi;na 
sala de reuniões, na Avenida Brasil, 6459, Sala 43, Edifício.f 
Executivo Paraná, Centro, na cidade de Cascavel, Estado do a7rjná 
reuniram-se os associados do Instituto Terra, a fim de deliberare'Zuinte re o 
edital de Convocação datado de 10 de maio corrente ano e para a - 
Ordem do Dia: Pedido de desligamento da Presidente do Instituto Terra, 
Leila Previati Alves Cardoso e da Conselheira Jaqueline Fátima Roman; 
Designação e eleição do novo Diretor Presidente do Instituto; Terceira 
Alteração Estatutária e Assuntos Gerais. Estiveram presentes à reunião os 
seguintes associados: Leila Previati Alves Cardoso, João Alberto Viezzer, 
Luis Motter, Rosángela Luiza Roman, Lissandro Moises Dorst, Jaqueline 
Fátima Roman, Vitor Cesar Moreira, Juliana Miulano Barizon e Diego 
Gurgacz. Iniciados os trabalhos a Presidente falou sobre sua decisão de se 
afastar do cargo em função da necessidade de viagem ao exterior e de que 
após seu regresso, voltará às atividades que exercia anteriormente sem se 
esquecer do Instituto. Aproveitou a oportunidade para fa7er um breve 
relato das atividades desenvolvidas no período em que esteve à frente a 
Instituição. A Conselheira Jaqueline Fátima Roman, por sua vez, falou de 
sua decisão em não mais participar do Instituto Terra em face das 
atividades que exerce e de que não terá mais condições de participar. Em 
seauida, a Presidente comunicou da indicação pelos Associados 

TACMradores  do nome de Diego Gurgacz, para assumir a Presidência do 
po-ar 401  Am 	Terra e completar o mandato que se encerra em 30/09/2013, 

.tstboIiontqfrme atas datadas de 30/09/2009 e 21/12/2010. Colocado em 
voto, foram aceitos os desligamentos solicitados e aprovado o nome do 
Die 	Gurgacz para o comando do Instituto Terra como Presidente do 
Conslho de Administração e Diretor Presidente da Diretoria do Instituto 

r não ter sido indicada substituta para a Conselheira Jaqueline 
átima Roman, fica a vaga aberta para decisão oportuna. Na seqüência 

dos trabalhos, o Presidente ora empossado, Diego Gurgacz falou da 
necessidade de alteração do nome do Instituto. Para isso é que se 
encontravam reunidos em assembléia geral, nos termos do artigo 41 do 
atual Estatuto. Explicou que o nome Terra já é de outro Instituto, com 
sede na cidade de Aimorés 	MG, e está reconhecida como Reserva 
Particular de Patrimônio Natural (RPPN) pela Portaria IEF/MG N° 081, 
promulgada em 07 de outubro de 1998. Encontramos também o Instituto 
Terra Brasil, no Parque Nacional da Tijuca (PNT) divide as Zonas Norte, 
Sul e Oeste da Cidade do Rio de Janeiro, e ainda outros como Instituto 
Terra Azul, Terra Mater e mesmo Terra Viva. Como o nosso instituto está 
mais ligado a área da educação, sugeriu o nome "educate" como o futuro 
nome do Instituto. Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade 
entre os presentes. Com  essa aprovação, o Presidente Diego Gurgacz falou 
que encaminhará ao cartório de Títulos e Documentos desta cidade a 
Terceira Alteração Estatutária, onde apenas o nome, em seus artigos, 
itens e parágrafos do estatuto, deverão ser modificados. Ao final, e para 
que todos tenham conhecimento, a Diretoria do Instituto Educate ficou 
assim composta: Diego Gurgacz, brasileiro, casado, advogado, com RG n° 
5.042.020-5, SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob n° 034.323.369-00, como 
Presidente do Conselho de Administração e, como Vice Presidente, João 



Alberto Viezzer, brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, c3 	G n° 
1.075.574-3, SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob n° 1 19.352.'1j91, e 
como Membros do Conselho, Rosângela Luiza Roman, Celso L 	otter, 
Lissandro Moises Dorst, Juliana Miulano Barizon e Vitor Ces. 	eira. 
Na Diretoria Executiva, Diego Gurgacz no cargo de Diretor P ',é 1. • . nte, 
Celso Luiz Motter, no cargo de Diretor Administrativo e Joã. Alberto 
Viezzer, Diretor Financeiro. Os mandatos desses Diretores seão para 
completar o mandato conforme ata da Assembléia Geral datada de 
30/09/2009, portanto, até a data de 30/09/2013. Ficou também 
determinado à nova Diretoria Executiva para que a mesma proceda as 
alterações necessárias junto a Secretaria da Receita Federal, com relação 
ao CNPJ/MF, como também junto aos órgãos dos governos federais e 
estaduais e da Prefeitura do Município de Cascavel. Na parte de Assuntos 
Gerais, o senhor Presidente ora eleito e empossado, falou que já conhecia 
o Instituto Terra e que ficou satisfeito com a indicação e aieitação de seu 
nome para tão importante missão. Finalizando, o Pr )side te agradeceu a 
presença de todos. Nada mais havendo atratar,. eu L1' 	Leila Previati 
Alves Cardoso lavrei a presente ata que, após lida e ac ada confor 	vai 
assinada pelos presentes. 

Rosângelp Lui a Roman Celso Luis Motter 

Z,/," 
Lissandro Moises Dorst. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DO INSTITUTO TERRA 
Aos vinte dias do mês de dezembro do ano dois mil e dez, às 15. 	s, n 
sala de reuniões, na Avenida Brasil, 6459, Sala 43, Edifíc.ntro 
Executivo Paraná, Centro, na cidade de Cascavel, Estado d. 'àr 
reuniram-se os associados do Instituto Terra, a fim de deliberare sob -. o 
edital de Convocação datado de dez de dezembro co corrente ano' e para a 
seguinte Ordem do Dia: Pedido de desligamento dos associados Evandro 
Rogério Roman, Presidente, Janesca Alban Roman; b) Alteração na 
composição dos Conselhos; c) Assuntos Gerais. Estiveram presentes à 
reunião os seguintes associados: Evandro Rogério Roman, Presidente, 
Janesca Alban Roman, Celso Luis Motter, Rosângela Luiza Roman, 
Lissandro Moises Dorst, Jaqueline Fátima Roman, Vitor Cesar Moreira. 
Juliana Milano Barizon e Leila Previati Alves Cardoso. Iniciados os 
trabalhos do Presidente disse que ele e sua esposa, Janesca Alban Roman 
pretendem mudar, radicalmente, ao menos pelo período de dois anos, a 
forma de vida profissional, e que isso os obrigaria ao afastamento, mesmo 
que por certo tempo, para poderem se dedicar a essas novas atividades. O 
Presidente fez também um breve relato e falou do trabalho realizado pelo 
Instituto Terra desde sua posse como Presidente na data de 30 de 
setembro de 2009, que foi de muito proveito par a entidade. Disse ainda 
que diversos projetos se encontram em fase de desenvolvimento e que os 
resultados em breve se farão presentes para o crescimento do Instituto. 
Falou também de suas viagens e contatos mantidos a nível nacional e 
internacional e que apresentam boas perspectivas par o crescimento da 
entidade. Fazendo referência ao Edital de Convocação, objeto principal 
issa reunião, o Presidente propôs a designação de Leila Previati Alves 
Cardoso, brasileira, casada, instrutora de treinamento, inscrito no 

w Md F/MF sob n° '7r_1 '77n QQQ r)n para Presidente do Conselho de 
nato.P°ministração e como Vice Presidente, o Senhor João Alberto Viezzer, 

sileiro, casado, técnico em contabilidade, inscrito no CPF/MF sob n° 
.352.789-91. Para a Diretoria Executiva, propôs a indicação de Leila 
iati Alves Cardoso para o cargo de Diretor Presidente, Celso Luiz 
er, para o cargo de Diretor Administrativo e João Alberto Viezzer para 

a Diretoria Financeira. Colocado em apreciação e votação os mesmos 
foram eleitos por unanimidade entre os presentes sendo-lhes dada posse 
nesta mesma reunião. O Conselho de Administração fica assim 
constituído: Leila Previati Alves Cardoso, Presidente, João Alberto Viezzer, 
Vice Presidente, Rosãngela Luiza Roman, Celso Luis Motter, Rosângela 
Luiza Roman, Lissandro Moises Dorst, e Jaqueline Fátima Roman, 
membros. A Diretoria Executiva ficou assim composta: Leila Previati Alves 
Cardoso para o cargo de Diretor Presidente, Rosângela Luiz Roman como 
Vice Presidente, Celso Luiz Motter, para o cargo de Diretor Administrativo 
e João Alberto Viezzer para a Diretoria Financeira. Decidiu-se, também, 
que o mandato dessas novas Diretorias será para completar o mandato 
conforme ata da Assembléia Geral datada de 30/09/2009, portanto, até a 
data de 30/09/2013. Ficou também determinado à nova Diretoria 
Executiva para que a mesma proceda as alterações necessárias junto a 
Secretaria da Receita Federal, com relação ao CNPJ/MF, como também as 
alterações necessárias junto a órgãos dos governos federais e estaduais e 
da Prefeitura do Município de Cascavel. Na parte de Assunp Gerais, o 



:iú 

senhor Presidente, Evandro Rogério Roman falou que as i dades do 
Instituto no segundo semestre do corrente ano teve pouca \\t i entação 
de recursos financeiros, mas os contatos mantidos com ã\

;
k4 9,1 eários e 

órgãos públicos apresentam boas perspectivas para o próxio e -rcício. 
Disse também que a paralisação das compras por órg.os públicos 
municipais em final de mandato ficam retraídas pela falta de repasse de 
verbas orçamentárias dos órgãos federais e estaduais aos municípios. 
Finalizando, o Presidente agradeceu a presença de todos. Nada mais 
havendo a tratar, eu Celso Luiz Motter lavrei a presente ata que, . es lida 
e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Onde lê reunio,a e reto e 
assembléia geral extraordinária. A data correta e 21 de dezembro de 2010. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DO INSTITUTO TERRA 	 21 

Aos trinta dias do mês de março do ano dois mil e dez, às 15 hora na 
sala da Presidência, na Avenida Brasil, 6459, Sala 43, Edifício C.: 
Executivo Paraná, centro, na cidade de Cascavel, Estado do Par 
reuniram-se os associados do Instituto Terra, em Assembléia Geral 
de deliberaram sobre o edital de Convocação datado de vinte e doi. de 
março do corrente ano e para a seguinte Ordem do Dia: Pedidi de 
afastamento do associado Everton Paulo Roman e Assuntos Grais. 
Estiveram presentes à reunião os seguintes associados: Evandro R.gério 
Roman, Presidente, Janesca Alban Roman, Everton Paulo Roman, elso 
Luis Motter, Rosângela Luiza Roman, Lissandro Moises Dorst, e Jaq ieline 
Fátima Roman. Esteve também presente à reunião a Di -tona 
Administrativa Natália Alves Lopes, acompanhando as atividades 
desenvolvidas. Iniciando os trabalhos o Presidente, Evandro Rogério 
Roman designou a Diretora Administrativa Natália Alves Lopes pra a 
elaboração da ata da reunião. Em seguida o Senhor Presidente fez uma 
pequena explanação dos fatos que vem ocorrendo no Instituto e das 
atividades que estão sendo desenvolvidas. Informou da locação de mais 
duas salas, de números 63 e 64, no mesmo edifício e que se tornaram 
necessárias, face o desenvolvimento das atividades e de que as atuais 
instalações se acharam pequenas para atender os serviços. Salientou que 
diversas novas atividades começaram a ser executadas e de que o espaço 
se achou pequeno. Quanto ao Edital, objeto da convocação desta 
Assembléia, o Presidente passou a palavra ao associado Everton Paulo 
Roman que falou estar se desligando da administração do Instituto, pois 

seguir carreira política, se candidatando a Deputado nas 
róximas eleições. Em conformidade com o artigo 19 do Estatuto do 

MUILO.DOTtstituto Terra, a indicação do substituto do associado Everton Paulo 
an, é de competência dos Associados Fundadores. Os Associados 

113 
PÉ 

. 	Fdadores Evandro Rogério Roman, Janesca Alban Roman e Everton 
Paiilo Roman indicaram e colocaram à apreciação da Assembléia Geral o 

e de Rosângela  Luiza Roman,  que já é membro do Conselho de 
ministração, a qual, a partir desta data, passará a exercer também o 

cargo de Diretor Vice-Bsidne e da Diretoria Executiva e isso para 
completar o mandato de quatro anos em substituição ao atual Vice-
Presidente e que se encerará em trinta de setembro do ano dois mil e 
treze. A indicação de novo membro do Conselho de Administração em 
substituição ao Senhor Everton Paulo Roman, bem como para a 
designação de um novo Associado Fundador ficou decidido que será 
apresentado na próxima Assembléia Geral. Colocado em votação, foi 
decidido por unanimidade entre os presentes na Assembléia Geral e em 
conformidade com a letra "a" do artigo 13 do Estatuto, aprovou o 
afastamento de Everton Paulo Roman do Instituto Terra e a designação de 
Rosângela Luiza Roman, CPF 759.754.169-49, como Diretora Vice-
Presidente da Diretoria Administrativa do Instituto. Na parte de Assuntos 
gerais, o Senhor Presidente comunicou que foi prócedida a celebração de 
um contrato com a Almmati Sistemas e que servirá para a implantação, 
manutenção, treinamento e suporte de sistema financeiro e administrativo 
hoje necessário para o bom andamento dos serviços da Instituição. Nada 

( 



mais havendo a tratar eu, Natália Alves Lopes, lavrei a presente ata que 
após lida e a ata confor 'e, vai assinada pelos presentes. 

/ 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DO INSTITUTO TERRA 
Aos trinta dias do mês de setembro do ano dois mil e nove, às 20 horas, 
na Avenida Brasil, 6459, Sala 43, Edificio Centro Executivo Paraná, 
Cascavel, Estado do Paraná, reuniram-se os associados do Institut 
deliberaram sobre o edital de Convocação datado de quatro de setembro 
para a seguinte Ordem do Dia: Alteração do endereço do.. Instituto T 

a de iniões 
na cilae de 

a fl . 
ente ano e 

a, alteração do 
Estatuto Social, Relação dos Associados Fundadores, Eleição dos Membros dos Conselhos e 
da Diretoria, Autorização para alterações de atividades secundárias no CNPJ e da inscrição 
na Secretaria da Receita do Estado do Paraná e Assuntos Gerais. Estiveram presentes à 
reunião os seguintes associados: Evandro Rogério Roman, Presidente, Janesca Alban 
Roman, Eyertou.P.aulo Roman, Celso Luis Mottçr, Rosângela Luiza...Romanr. Lissandro 
Moises aotst, e Jaqueline Fátima Roman, Vitor 	M.reira,,. Riherto RégisRiheiro e 
Juliana Milano B_arizon. Estiveram também presentes à reunião, como convidados, Natália 
Alves Lopes, Jonathan Michelson Esteves, Diego Gurgacz e Valdeci Ferreira dos Santos. 
Iniciados os trabalhos o Diretor Presidente do Instituto saudou os presentes e fez um relato 
das atividades desenvolvidas pelo Instituto nestes seis últimos meses em contatos com os 
mais diversos órgãos públicos e privados, oferecendo os serviços que o Instituto poderá ser 
parceiro e com isso trazer beneflcios à população. Mas, para que muitas dessas atividades 
possam acontecer, há a necessidade de se precederem algumas alterações no estatuto, entre 
elas, as suas . finalidades, a composição de seus Conselhos e sua Diretoria, bem como 
adaptações visando atender as exigências de órgãos públicos na formalização de convênios e 
até mesmo contratos como também, das alterações a se procederem junto as delegacias das 
receitas federal e estadual. Quanto ao novo endereço, onde se realiza a reunião de hoje, 
decidiu-se, por unanimidade, a mudança do antigo endereço para o atual ficando, desde já, 

istr4do que o endereço do Instituto Terra passa a ser na Avenida Brasil, 6459, Sala 43, 
icib Centro Executivo Paraná, Centro, CEP 85801-000,. na cidade de Cascavel, Estado 

1a06 do docum,A 	 Na sequência dos trabalhos, solicitou a Diretora Administrativa, Janesca Alban 
sentado neste Tabellon-R-8W~~ para que fizesse a leitura das alterações procedida no estatuto, ora colocada em 

BR. 
2 precção. Após a leitura das alterações, o estatuto ficou assim redigido: ESTATUTO 

OCIL - "INSTITUTO TERRA" - Associação Civil de Direito Privado, sem Fins 
Lucrati+os e Econômicos. Capítulo 1 - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE. - 

- O INSTITUTO TERRA é uma associação civil de direito privado, de interesse 
comunitário, sem fins lucrativos e econômicos, com tempo indeterminado de duração, com 
sede e foro na Avenida Brasil, 6459, Sala 43, Edificio Centro Executivo Paraná, Centro, 
CEP 85801-000, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, República Federativa do Brasil, e 
será regido pela legislação pertinente e pelo presente Estatuto, bem como pelo Código 
Brasileiro. Art. 2° — "O INSTITUTO 'fFRRA" é uma instituição que tem como objetivos a 
Educação, a Assistência Social, o Meio Ambiente e o Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico como finalidade precípua e, em parceria com outras entidades, promover 
atividades que visem ao aperfeiçoamento da pessoa humana, bem como contribuam ao 
desenvolvimento da sociedade brasileira através da qualificação profissional. Art. 3° - Para a 
consecução de seus objetivos, caberá ao INSTITUTO TERRA: A) Promover a educação, 
pelo ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior e desenvolver e aplicar programas 
específicos de treinamento, aperfeiçoamento e de capacitação de docentes e de pessoal 
técnico-administrativo de instituições e de órgãos governamentais; Promover o esporte, e 
aperfeiçoar a prática da educação fisica, de desportos em geral, formais e não formais e a 
pesquisa e o desenvolvimento das diversas manifestações esportivas; Administrar centros de 
formação esportiva nos termos da legislação vigente, com captação de recursos dos 
programas de incentivo fiscal, bolsa escola, bolsa de programas governamentais, bem como 
firmar convênio com os entes públicos; Promover a pesquisa, o desenvolvimento, a 
produção, edição e a distribuição de material educacional, administrativa e científica, 



destinada à melhoria da qualidade do ensino, pesquisa e extensão; Pr.(. - campos de 
estágio prático para estudantes de instituições educacionais legaim 	onstituídas, 
inclusive facilitar acesso a vagas no ensino superior mediante concessão ds 	de crédito 
educativo; Desenvolver métodos, processos e tecnologias educacionais; Ex ,tar prestação 
de serviços de assessoramento pedagógico, incluindo a realizaçãot': cursos afins; 
Desenvolver projetos em parceria com órgãos públicos visando a educação - conscientização 
da população na preservação das matas ciliares, e da infra-estrutura de ordem fisica, 
química e biológica, que permite, abrigar e reger a vida em todas as suas 
formas; Promover a educação aos ribeirinhos com relação ao Meio Ambiente, ocupação do 
solo e preservação da fauna e da flora; Promover e estimular a investigação científica e o 
desenvolvimento tecnológico no campo das relações humanas; Executar prestação de 
serviços de apoio tecnológico e assessoramento ao sistema produtivo e aos órgãos 
governamentais; Criar e desenvolver centros de pesquisa científica e tecnológica; Elaborar e 
executar cursos de graduação, pós-graduação e extensão com a colaboração de universidades 
públicas e privadas no âmbito de suas atividades institucionais; Colaborar com instituições 
públicas e privadas, agentes financeiros e demais interessadas na realização de pesquisa, 
estudos e projetos relacionados à Educação e ao desenvolvimento científico e tecnológico; 
Fornecer subsídios para a formulação e execução de políticas nacionais e regionais; 
Promover a formação de mão de obra especializada nas áreas de cultura, de educação, de 
ensino, de saúde, de comunicações, de artes, de esportes, de transportes, de turismo e de 
serviços gerais. B) Realizar intercâmbio técnico, científico, social, cultural, esportivo e 
artístico, com entidades congêneres nacionais ou estrangeiras; Incentivar a formação 
científica, artística e cultural mediante concessão de bolsas de estudos, de pesquisa e de 
trabalho, no Brasil ou exterior a autores, artistas e técnicos residentes no Brasil; Fornecer 
passagens e transporte de artistas, bolsistas, pesquisadores, professores, conferencistas, 
esportistas, quando em missão de caráter cultural, científico ou tecnológico, no país e no 
exterior; Promover e fomentar atividades filantrópicas para educação, desenvolvimento 
científico, cultural, artístico e social; Promover a defesa, a preservação, a conservação do 
meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável; Promover a assistência social; 
Promover a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio histórico e artístico, a ética, a 
paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia, o desenvolvimento econômico e social 
e outros valores universais; Editar obras relativas às ciências humanas, as letras, as artes e 
outras de cunho cultural, educacional; Produzir discos, filmes e outras formas de reprodução 
fonovídeográficas de caráter educativo e cultural; Construir, organizar, equipar, manter ou 
formar museus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; Construir, restaurar, reparar ou 
equipar salas e outros ambientes destinados a atividades científicas, artísticas e culturais em 
geral; Incentivar a pesquisa no campo das artes e da cultura; Doar livros adquiridos no 
mercado nacional a bibliotecas de acesso público; C) Produzir e comercializar materiais 
didáticos, pedagógicos, esportivos e escolares, brindes, serigrafia e outros;Prestar serviços de 
capacitação profissional a funcionários de órgãos públicos ou privados envolvendo saúde, 
çgurça e educação, Comercializar kits e produtos para campanhas de conscientização da 

'1 	

'pulação nas areas da saúde, meio ambiente, segurança, educação, trânsito e de 
liiamento pessoal; D) Executar serviços de Rádio ciou Televisão Educativa sem 

iai 

	

	tT OflÇnalicde comercial, isto e, com fins exclusivamente educativos e culturais, bem como 
ytr$serviços educativos, regulamentados pelo Mimsteno das Telecomumcaçoes, ou outro 

PoderConcedente; Promover e participar em eventos regionais, nacionais e internacionais; 
Promover edições de revistas, de livros e de manuais, de catálogos, de boletins, de produções 

ientíficas, de vídeos e de outras mídias; Conferir títulos honoríficos; Estabelecer 
convênios com entidades públicas, privadas para realização de qualquer uma das suas 
atividades; § lO - As ações do INSTITUTO TERRA serão desenvolvidas por meio de 
atividades técnicas profissionais e de gestão especializadas, de natureza singular e 
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uoliçidade, economicidade, da eficiência e da eficácia e não fará nenhuma discriminação de 
í 
1fiei, desta ecedodocuaPr?cor, gênero ou religião. Art. 5' - O INSTITUTO TERRA disciplinara seu 

es b9If0fl%niamento por meio de Resoluções Deliberativas, emitidas pelo Conselho de 
5 1.2. 1 dmiistração e Resoluções Executivas emitidas pela Diretoria. Art 6° - Para cumprir sua 

— 	inalidle, o INSTITUTO TERRA deverá se organizar em tantas unidades de prestação de 
erviço, quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelas disposições estatutárias e 

tais. Capítulo II - DOS ASSOCIADOS - Art. 70 - O INSTITUTO TERRA é 
constituído pelos Associados Fundadores, pessoas físicas que assinaram o Anexo "Lista de 
Presença da Assembléia de Constituição" e por um número ilimitado de outros Associados, 
cuja admissão seja mediante a indicação de um associado e também pelo preenchimento de 
formulário próprio com dados cadastrais pessoais e profissionais completos e aprovado pela 
Diretoria e pelo Conselho de Administração. Parágrafo único - No caso de vacância ou não 
assiduidade, ou mesmo de interesse do Instituto Terra, a Assembléia Geral poderá promover 
novos Associados à categoria de Associados Fundadores. Art. 8° - São direitos dos 
Associados quites com suas obrigações sociais: a) Votar, ser votado e indicar membros para 
os cargos eletivos; b) Tomar parte nas Assembléias Gerais; c) Desligar-se da Entidade 
mediante solicitação dirigida ao Conselho de Administração e ou Diretoria Executiva; d) Ter 
acesso a informações pertinentes à entidade. Art. 9° - São deveres de todos os Associados: a) 
Cumprir as disposições estatutárias, as ordens normativas e executivas; b) Acatar as decisões 
da Diretoria; c) Colaborar para a consolidação e o bom desempenho do INSTITUTO 
FERRA d) Apresentar aos órgãos administrativos qualquer irregularidade que venha a ser 
constatada; Art. 100 - Os Associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos 
encargos e obrigações do INSTITUTO TERRA. § l - Serão excluídos os associados que: a) 

o 

absolutamente imparcial, em consonância com a Constituição Feder 
legais, morais e éticas que regem o seu campo de atuação. § 2° - Além 
citadas, sempre visando às suas metas estatutárias, bem como à especial 
contínua de suas ações, e conferindo prioridade às atividades de inter 
INSTITUTO TERRA poderá, individualmente ou em parceria, executar 
programas; instituir programas de bolsas-auxílio, de estudo dou de pesqu 
9.250/95; instituir e gerir programas de estágios e de integração profissional, para todos os 
níveis de escolaridade, conforme lei n° 6.494/77 e decreto n° 87.497/82; instituir programas 
de trabalho voluntário, conforme lei n° 9.608/98; instituir programas seqüências de educação 
superior, conforme resolução CES 1/99 do Conselho Nacional de Educação; doar recursos 
fisicos, humanos e financeiros para a consecução de suas-atividades comunitárias. Art. 40 - 

Dentre os princípios que norteiam o Instituto Terra, este deverá: Não remunerar, por 
qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados e não distribuírem qualquer parcela 
de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título - Aplicar integralmente, no País, os 
seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; - Manter escrituração de suas 
receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. § 
10 - O Instituto, na forma da legislação pertinente deverá: iConservar em boa ordem, pelo 
prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem 
de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros 
atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 2 Apresentar, 
anualmente, a Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da 
Secretaria da Receita Federal; 3 Recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas 
pagos ou creditados e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem 
assim cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes; 3 Elaborar e publicar anualmente as 
demonstrações financeiras com parecer do Conselho Fiscal; 4 Submeter-se, se solicitado e 
qualquer tempo, a auditoria por qualquer órgão Público de fiscalização. § 20  - No 
desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO TERRA observará os princípios da 
uiyiihzação, integralidade, qualidade, equidade, legalidade, impessoalidade, moralidade, 

rvlço' projetos-e-' 
a, conforme lei n 
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Infi-ingirem este estatuto; b) Deixarem de cumprir os seus dever 
Praticarem ato prejudicial ao patrimônio ou à imagem da organizar, - 
comparecer, sem justificativa, a duas reuniões consecutivas. § 2° - O assV.  
mediante proposta do Conselho de Administração e decisão por 
Assembléia Geral. § 3° - O Associado Fundador somente deixar 

associados; c) 
Deixarem de 
será excluído 
absoluta da 
rticipar do 

ri 
de e ,  

INSTITUTO TERRA por a sua renúncia escrita ou por falecimento. Capítulo III - DA 
ADMLNTSTRAÇAO - Art. 11 - Compõem os órgãos da deliberação, fiscalização e gestão, 
do nome do INSTITUTO TERRA: 1) Assembléia Geral; 2) Conselho de Administração; 
3)Conselho Fiscal; 4) Diretoria Executiva. § 1° - Os membros da Assembléia Geral, do 
Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria não perceberão do 
INSTITUTO TERRA remuneração, beneficios ou vantagens de qualquer espécie, sendo o 
exercício de suas funções considerado como relevantes serviços prestados à. comunidade. § 
2° - Não se confundem os cargos de Diretoria e Conselheiros do Instituto com os dos 
dirigentes pessoas fisicas que exerçam funções ou cargos de gerência ou de chefia interna no 
Instituto, seus órgãos ou controladas. Aos gerentes e chefes, poderão ser atribuídas 
remunerações, de acordo com o mercado, tanto em relação à função ou cargo de gerência, de 
direção, quanto a outros serviços prestados à Instituição e terão suas relações trabalhistas 
remuneradas e asseguradas na forma da Consolidação das Leis do Trabalho. § 3° - O 
INSTITUTO [ERRA adotará práticas de gestão administrativa necessária e suficiente para 
coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de beneficios e vantagens pessoais, em 
decorrência da participação nos processos decisórios. § 4° - As atas das reuniões dos 
Conselhos e da Diretoria Executiva serão lavradas em livro ou digitalizadas e arquivadas em 
local próprio, sob responsabilidade da Diretoria Executiva. Capítulo ifi - TITULO 1 - 
ASSEMBLEIA GERAL - Art. 12 - A Assembléia Geral, órgão soberano do INSTITUTO 
TERRA constituir-se-á dos Associados que estejam em pleno gozo de seus direitos, 
conforme este Estatuto. Art. 13 - Compete à Assembléia Geral: a) Eleger e destituir o 
Conselho de Administração, a Diretoria e o Conselho Fiscal; b) Decidir sobre reformas deste 
Estatuto, conforme previsto no Estatuto; c) Decidir sobre a extinção do INSTITUTO 
TERRA, conforme previsto no presente Estatuto; d) Deliberar sobre a aprovação das contas; 
e) Decidir sobre a exclusão de associados, nos termos do art. 57 do Código Civil. Parágrafo 
ljnico - Para as deliberações de destituição de administradores e de alteração do Estatuto, 
será exigido voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia especialmente 
convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria 
absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes. Art. 14 - A 
Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente para cumprimento das suas competências:  e, 
extraordinariamente, quando convocada: 1) Pelo Conselho de Administração; II) Pelo 
Conselho Fiscal; III) Pela Diretoria Executiva; IV) Por requerimento de um terço dos 
Associados Fundadores quites com as obrigações sociais. Art. 15 - A convocação da 
Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede do previsto no presente e/ou 
publicado na imprensa oficial ou local, por circulares ou outros meios convenientes, com 
antecedência mínima de 08 (oito) dias. § 1° - A Assembléia instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a maioria dos Associados Fundadores, e em segunda convocação, com 
qualquer número desses, uma hora após. § 2° - A alienação, hipoteca, penhor, venda ou troca 
de bens patrimoniais do INSTITUTO TERRA somente poderá ser realizada mediante 
aprovação de no mínimo 2/3 dos associados, em assembléia convocada especialmente para 
tal fim. Capítulo ifi - TITULO II - CONSELHO DE ADMIMSTRAÇÃO - Art. 16 - O 
Conselho de Administração, órgão de deliberação máximo das rotinas de administração do 
,Tuo TERRA será eleito para mandatos de quatro anos, renováveis, sendo 

A 	 do por 07 (sete) membros e composto por pessoas fisicas, associados ou convidados 
ltulares de pessoas jurídicas que tenham efetivo interesse nas ações do Instituto, 

-. s icados pelos Associados Fundadores em pleno gozo de deus direitos, conforme este 
013 L 



Estatuto e Resoluções Deliberativas. Art. 17 - Compete ao Conselho d 
Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar 
b) Aprovar o Regime Interno. c) Parágrafo único - O Conselho de Adm 
dentre seus pares, seu Presidente e seu Vice-Presidente, a quem caberá 

çimoni& 
.&4legera, 

s deli'ei 
além do seu próprio voto, também o voto de desempate. Art. 18 - O Conselho 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para: 1) Apreciar o relatório 
anual da Diretoria; 2) Discutir e homologar as contas e o balanço aprovados pelo Conselho 
Fiscal. 3) Apreciar e aprovar os planos de trabalho, programação anual, regulamentos e 
outras atividades que lhe forem encaminhadas pela Diretoria Executiva; 4) Definir as 
diretrizes básicas e os planos de ação do Instituto; 5) Aprovar regulamentos, regimentos e 
normas do Instituto e das entidades mantidas; 6) Deliberar sobre a Estrutura Administrativa 
do Instituto; 7) Decidir sobre a destinação do superávit apresentado no exercício; 8) Dispor 
sobre a transferência da sede para qualquer local do país, podendo ser feito a qualquer 
tempo. Capítulo IR - TITULO ifi - DIRETORIA EXCUTIVA - Art. 19 - A Diretoria 
Executiva será constituída por um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente, um 
Diretor Administrativo e um Diretor Financeiro, indicados pelos Associados Fundadores 
dentre associados do Instituto Terra ou de convidados, profissionais de notória experiência, 
qualificação técnica e especialização, em assuntos pertinentes às respectivas áreas de 
atuação, quando assim o exigir o desempenho das funções anteriormente descritas, cujo 
mandato será de 04 (quatro) anos. Art. 20 - Compete à Diretoria ou aos prepostos por ela 
designados: 1) Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a proposta de 
programação anual do INSTITUTO TERRA; 2) Executar a programação anual de atividades 
do Instituto; 3) Elaborar e apresentar ao Conselho de Administração, o relatório anual do 
Instituto, devidamente auditado, se couber, por empresa de auditoria externa independente,-
4) 

ndependente;
4) Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de 
interesse comum; 5) Contratar e demitir funcionários; 6) Regulamentar as Resoluções 
Dehbçiativas do Conselho de Administração e emitir Resoluções Executivas para disciplinar 

.tonamento interno do Instituto, 7) Arrecadar e contabilizar as contribuições, 
,oy qes rendas, auxílios, doações e outras receitas, mantendo em dia a escrituração do 

iJ8) Pagar as contas autorizadas no Instituto, 9) Juntamente com outro diretor, emitir, 
aceitar, e!ossar e avalizar letras de câmbio, duplicatas, notas promissórias, cheques e toda a 

bancária, financeira e patrimonial; 10) Apresentar relatórios de receitas e 
espesas, sepre que forem solicitados; 11) Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração do 

.uindo os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações 
PMMEiais realizadas; 12) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos 

relativos à tesouraria; 13) Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 14) 
Estabelecer Comitês ou Comissões para desempenharem tarefas específicas, delegadas pela 
Diretoria. 15) Propor à Presidência, a constituição de procuradores para atos específicos e a 
delimitação dos poderes a serem outorgados; 16) Aprovar propostas e celebrar contratos, 
para prestação de serviços no mesmo âmbito dos objetivos do Instituto, com pessoas fisicas 
e/ou jurídicas estranhas a esta; Art. 21 - A Diretoria se reunirá, no mínimo, a cada dois 
meses. Art. 22 - Compete ao Diretor Presidente: 1) Representar o INSTITUTO TERRA 
ativa, passiva, judicial e extrajudicial; 2) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o 
Regimento Interno; 3) Participar das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 
voto somente no caso de empate nas deliberações, após a aplicação do direito de desempate 
do Presidente do Conselho; 4) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 5) Administrar o 
Instituto em conjunto com os demais Diretores e sob as orientações e autorizações dos 
Conselhos constituídos, quando exigido por este Estatuto. 6) Juntamente com outro diretor, 
emitir, aceitar, endossar e avalizar letras de câmbio, duplicatas, notas promissórias, cheques 
e toda a movimentação bancária, financeira e patrimonial; 7) Nomear, admitir, licenciar, 
exonerar ou demitir auxiliares e funcionários, remunerados ou não; 8) Criar dentro d 



estrútura básica do Instituto os Departamentos ou órgãos auxiliares 	ktendimento das 
s titulares; 9) 

fl-ar r i-itilir prn 

;- 	iç5es; 2) Acompanhar com os demais diretores as reuniões do Conselho 
nistratio e Conselho Fiscal, quando convocado; 3) Manter organizada a documentação 

13 	k,. 
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de bens do patrimônio do Instituto e apresentá-lo junto com a prestaçã e •ntas ) al; 4) 
Atuar com o corpo técnico do INSTITUTO TERRA nas demais ativi 	•nerens sua 
função 5) Formalizar contratos e convêmos com empresas ou ent e  a 	

publica(JçÕE 
Gerenciar os serviços de produção e comercialização de materiais did\ • os, pedagógicos 
esportivos e escolares; 7) Acompanhar a execução de serviços de capa.,. ação •rofissional 
junto órgãos públicos e privados promovendo a fiel execução dos convênios e contratos 
firmados; 8) Assinar, juntamente com outro Diretor os contratos, convênios e documentos de 
tesouraria, os cheques e toda a movimentação bancária; 9) Manter a Diretoria Executiva 
sempre informada de todos os contratos e convênios firmados e do planejamento do setor; 
10) Auxiliar o Diretor Presidente nos assuntos para os quais for solicitada a sua interferência; 
Capítulo ITT- TITULO IV - CONSELHO FISCAL - Art. 26 - O Conselho Fiscal será 
constituído por três membros titulares e três suplentes, indicados pelos Associados 
Fundadores, preferencialmente dentre profissionais das áreas contábeis ou de auditoria, 
associados do Instituto Terra ou convidados. § l - O mandato do Conselho Fiscal será de 04 
(quatro) anos, podendo haver a reeleição dos mesmos. § 2° - Em caso de vacância, o 
Conselho indicará novo membro, que completará o mandato do membro substituído. Art. 27 

. 	
- Compete ao Conselho Fiscal: 1) Examinar e aprovar os registros de escrituração fiscal do 
INSTITUTO TERRA. 2) Dar parecer técnico sobre os balanços e relatórios de desempenho 
financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para 
os organismos superiores do Instituto; 3) Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, 
documentação comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pelo Instituto; 
4) Acompanhar o trabalho dos auditores externos independentes; 5) Apresentar ao Conselho 
de Administração, no máximo até o último dia de março de cada ano, parecer sobre o 
relatório das atividades, a prestação de contas e o balanço geral do Instituto. 6) Sugerir ao 
Conselho de Administração a destinação do superávit ou os resultados do exercício a ser 

Japa4ono Fundo Patrimonial ou em outro título; 7) Convocar extraordinariamente o 
de Administração ou a Assembleia Geral Parágrafo único - O Conselho Fiscal 

A PL 0 	uniraá ordinariamente a cada seis meses e extraordinariamente sempre que necessário. 
.-4. fac do docum!W 

støTabí PN!J1Ø IV - DO PATRJMONILO - Art. 28 - O patrimônio e a receita do INSTITUTO 
TERRA serão constituídos de: a) Contribuição de Associados, conforme estudo de 

- MbIlidaRãe realizado pela Diretoria Executiva e devidamente apreciado pelo Conselho de 
ministrção e aprovados pela Assembléia Geral; b) Bens móveis, imóveis, veículos, ações 

ue lhe forem doados ou por ele adquiridos; c) Produtos de acordos, convênios, 
ra os de prestação de serviços, parcerias e similares; d) Recursos provenientes da 

administração financeira de suas reservas de caixa e aplicações financeiras; e) Produtos 
resultantes da comercialização de bens e serviços. f) Pela transferência ou comercialização 
de tecnologias, patentes e serviços técnicos resultantes de pesquisas e produções próprias; 
g)Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Público para 
financiamento de projetos e programas na sua área de atuação; h) Contratos e acordos 
firmados com empresas e agências nacionais e internacionais; i) Doações, auxílios, 
subvenções, legados e heranças; j) Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e 
outros, pertinentes ao patrimônio sob a sua administração; k) Remuneração periódica e ou 
constante por prestação de serviços de caráter eminentemente educacional. 1) Aquisições e 
ou locações de bens móveis, imóveis e serviços, no desenvolvimento de suas ações sócio-
educacionais prevista neste Estatuto. Art. 29 - Todas as receitas realizadas, os bens e direitos 
do Instituto somente poderão ser utilizados na realização da sua finalidade e dos objetivos 
preconizados neste Estatuto, sendo vedada qualquer outra destinação. Art. 30 - A alienação 
de bens e direitos e, a aceitação de doação com encargos, só será realizada após apreciação 
do Conselho de Administração, a) A alienação de bens imóveis, só será realizada após 
autorização do Conselho de Administração, ouvida a Assembléia Geral. b) A baixa contábil 
de bens móveis, por venda, doação ou ainda os em desuso ou considerados inservíveis, 



somente se dará mediante proposta da Diretoria Executiva e a d 
Conselho de Administração. Art. 31 - Verificada a impossibilidade do 
finalidades, o Instituto Terra extinguir-se-á mediante o voto da maior 
associados que constituírem, na época, o Conselho de Administração, q 
a entidade beneficiada com o remanescente do patrimônio. § 1° - Cabe 

autorização do 
mento de suas 
luta (2/3) dos 

ém elegerão 
sidente do ao P 

Conselho de Administração a função de liquidante da Instituição, tomando posse na mesma 
assembléia que decidir pelo feito e extinguindo-se suas funções quando da homologação da 
transferência do patrimônio residual a outra Instituição. Art. 32 - Em caso de dissolução ou 
extinção, o patrimônio remanescente do Instituto Terra será destinado a entidade congênere 
registrada no CNAS ou a entidade pública, com a devida aprovação do Conselho de 
Administração, de preferência, a entidade com sede na cidade de Cascavel, Estado do 
Paraná. Art. 33 - Na hipótese de o INSTITUTO TERRA obter e, posteriormente, perder a 
qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1P, instituída 
pela Lei n° 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos 
durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei ou para entidade 
pública, que atuem em pesquisa e desenvolvimento em áreas similares ao Instituto. 
CAPITULO V - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS - Art. 34-
O exercício social do INSTITUTO TERRA terá a duração de um ano, com término previsto 
para o dia 31 de dezembro de cada ano e a prestação de contas do INSTITUTO TERRA 
observará no mínimo: 1 Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras 
de Contabilidade; II - A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 
fiscal, do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as 
certidões negativas de débitos junto ao INSS ao FGTS, colocando-os à disposição para o 
exame da comunidade; IR - A realização de auditoria, inclusive - se necessário - por 
auditores externos independentes, da aplicação dos eventuais recursos públicos, objeto de 
Termo de Parceria ou outros instrumentos, conforme previsto em Regimento; IV - A 
prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos, conforme 
determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. CAPITULO, VI - DAS 
DISPOSIÇOES GERAIS - Art. 35 - O pessoal empregado no INSTITUTO TERRA fica 
sujeito ao regime da Legislação Trabalhista vigente. Art. 36 - O Quadro de Pessoal do 
Instituto será sempre constituído, ao menos, de 2/3 (dois terços) de trabalhadores brasileiros; 
Art. 37 - A responsabilidade e a orientação intelectual e administrativa do INSTITUTO 
TERRA caberão somente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos. Art. 
38 - Os cargos de Diretoria, Administração e Conselhos relacionados com o Serviço de 
Radiodifusão, serão exercidos exclusivamente por brasileiros natos ou naturalizados a mais 
de 10 (dez) anos e a sua investidura nos cargos, somente poderá ocorrer depois de haverem 
sido aprovados pelos órgãos competentes do Ministério das Comunicações ou outro poder 
concedente sucedâneo. Art. 39 - Pessoas jurídicas ou estrangeiras não poderão exercer sobre 
o Instituto qualquer tipo de controle direto ou indireto. Art. 40- Quando se tornar impossível 
a continuidade de suas atividades, o INSTITUTO TERRA poderá ser dissolvido por 
deliberação de Assembléia Geral Extraordinária, formalmente convocada, com antecedência 
de trinta dias, para esse fim, por decisão, de no mínimo, dois terços de seus membros. Art. 
41 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão de maioria de 
dois terços dos votos, em Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada para 
esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório, sendo vedada a alteração do 
betiv€pincipal do INSTITUTO TERRA. Parágrafo único - Os bens patrimoniais do 

1ITtJTO TERRA não poderão ser onerados, permutados ou alienados sem a autorização 
~eia Geral, convocada especialmente para este fim, nos termos do art. 15, 

deste Estatuto. Art. 42 - Fica eleito o foro da Comarca de Cascavel, Estado do 
, pá dirimir quaisquer dúvidas ou ações fundadas neste Estatuto. Colocado em 
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votação, foi aprovado por unanimidade entre os presentes. Na sequênc 
relacionado o nome dos Associados Fundadores do Instituto Terra e 
Rogério Roman, CPF 869.797.289-20, Janesca Alban Roman, CPF n° 
Everton Paulo Roman, CPF 000.310.759-08, aos quais compete a mdi 
para os cargos dos Conselhos e da Diretoria Executiva. Por indicaçã 
Fundadores do Instituto Terra, foi apresentada para apreciação da Assembléia Geral a nova 
composição do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva, 
para um mandato de quatro anos conforme prevê o novo estatuto em seus artigos 16, 19 e 25. 
Para o Conselho de Administração foram apresentados os nomes de Celso Luis Motter, CPF 
698.118.579-20, Rosângela Luiza Roman, CPF 759.754.169-49, Lissandro Moises Dorst, 
CPF 938.478.820-15, Jaqueline Fátima Roman, CPF 042.566.439-23, Evandro Rogério 
Roman, CPF 869.797.289-20, Janesca Alban Roman, CPF 021.888.189-46 e Everton Paulo 
Roman, CPF 000.310.759-08. Para o Conselhõ Fiscal foram indicados os nomes de Vitor 
Cesar Moreira, CPF 881.283.349-72, Roberto Régis Ribeiro, CPF 004.316.869-80 e Juliana 
Milano Barizon, CPF 029.526.909-01. Paraa suplência do Conselho Fiscal, foram indicados 
os nomes de Jonathan Michelson Esteves, ""F031.740.159-95, Diego Gurgacz, CPF 
034.323.369-00, Valdeci Ferreira dos Santos, CPF 524.014.569-53. Para a Diretoria 
Executiva foram indicados: Diretor Presidente, Evandro Rogério Roman, CPF no. 
869.797.289-20, Vire-Presidente, Everton Paulo Roman, CPF 000.310.759-08, Diretora 
Administrativa, Natália Alves Lopes, CPF. 066.504.596-40 e Diretora Financeira, Janesca 
Alban Roman, CPF 021.888.189-46. Para o cargo de Diretor de Patrimônio não houve 
indicação. Logo a seguir, nos termos do artigo Parágrafo Unico do artigo 17, os membros do 
Conselho de Administração elegeram como Pri. esidente do Conselho de Administração o 
associado Evandro Rogério Roman e, para Vice-Presidente, Janesca Alban Roman. 
Colocado em votação os nomes apresentados para os cargos dos Conselhos de 

drninistração e Fiscal e para a Diretoria Executiva, os mesmos foram aprovados por 
hiinidade. Para o Conselho de Administração foram então eleitos Evandro Rogério 

Presidente, Janesca Alban Roman, Vice-Presidente, Everton Paulo Roman, Celso 
iMptter, Rosângela Luiza Roman,Lissandro Moises Dorst, e Jaqueline Fátima Roman, 

memb4s,. Para o Conselho Fiscal, os membros do Conselho de Administração aprovaram os 
?lnes ië Vitor Cesar Moreira, Roberto Régs Ribeiro, e Juliana Milano Barizon, Para a 
suplência do Conselho Fiscal, foram indicados os nomes de Jonathan Michelson Esteves, 

gacz e Valdeci Ferreira dos Santos. Conforme decisão do Conselho de 
inistração, a Diretoria Executiva ficou assim composta: Diretor Presidente, Evandro 

Rogério Roman, Diretor Vice-Presidente, Everton Paulo Roman; Diretora Administrativa, 
Natália Alves Lopes e Diretora Financeira, Janesca Alban Roman. Como está previsto no 
Estatuto, o mandato dos Conselhos de Administração e Fiscal e os da Diretoria Executiva 
ora eleitos é de quatro anos, p 	ia recondução. Para o cargo de Diretor de Patrimônio, 
decidiu-se que o mesmo ficaria de livre escolha do Diretor Presidente do Conselho de 
Administração e que, havendo um indicado, deverá ser comunicado aos Associados quando 
da próxima Assembléia. Estando assim compostos os novos Conselhos e a Diretoria 
Executiva, deu-se como encerrado o mandato dos membros dos Conselhos e da Diretoria 
eleitos por ocasião da ata de fundação do instituto Terra e declarados empossados os ora 
eleitos. Decidiu-se nesta Assembléia Geral que o Diretor Presidente determinará a 
realização dos devidos registros e alteração:-,-tjuno a Secretaria da Receita Federal e a 
inscrição junto a Secretaria da Receita Estadual, no que couber. Finalizando, o Diretor 
Presidente ora eleito, disse estar satisfeito com a aprovação da mudança do endereço do 
Instituto, da aprovação das alterações do Estatuto, da definição dos Associados Fundadores, 
Eleição dos Membros dos Conselhos e da Diretoria , Autorização para alterações de 
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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA ga REGIÃO 
ESTADO DO PARANÁ - CREF9/PR 

TERMO DE AVERBAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 1.
N° 027/2009 

O Conselho Regional de Educação Física da ga Região, Autarquia Federal órgão de 

Fiscalização do Exercício Profissional por outorga da Lei Federal 9696 de 01 de setembro 

de 1998, com fulcro na Lei 6839 de 1980, e nas Resoluções CONFEF 21/00 e 134/2007, 

averba a presente ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL do INSTITUTO TERRA, que deverá 

jj após o Registro no Cartório de Títulos e Documentos registrar-se neste órgão de 

Fiscalização Profissional, como também terem profissionais devidamente habilitados por 

este Órgão. 

Curitiba, 06 de setembro de 2009 

Rua Amintas de Barros, 581:-80.060-200  Alto da XV - Curitiba - PR. 
Fone/Faz: 41 3363-8388 - 0800 643 2667 

CREF9IPR 	Página Eletrônica: www.crefpr.orq,br /Endereço Eletrônico: crefprcrefpr.org.br  
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ZÈ 
Aos cinco dias do mês de agosto- doazdedØis mil e nove as J (quinze) horas na "iw FS 
Cipreste, 0637 - Condomínio Portal.do.Vaie,.na cidade de Cascavel, Estado do Par -
reuniram-se em Assembléia Geral as pessoas qualificadas e convidados presente 
conforme relação abaixo especificada nesta Ata, com a finalidade de tratar d1  se) inte 
ordem do dia: 1)Primeira Alteração Estatutária - Retificação da num; io d 
endereço. O Sr Presidente do Instituto Terra e.desta primeira Assembléia, d! d início 
aos trabalhos solicitou a Sra Natália Alves Lopes, que realizasse os tiaalhos de 
secretaria desta Assembléia e agradeceu a presença de todos e ressaltou q - o objetivo 
da Assembléia, neste momento, era de apenas retificar a numeração do end; eço da sede 
do Instituto que ficou registrada em Ata de Constituição erroneamente da seguinte 
forma: Condomínio Portal do Vale, n° 270, Quadra 4, Parque Verde - CE • 85.807.700. 
Portanto, o endereço com a numeração CORRETA do INSTITUTO TERRA é o 
seguinte: Rua Cipreste, na 0637 - Condomínio Portal do Vale, Parqu; Verde - CEP 
85.807.700,Quadra: 0004, na cidade de Cascavel - Estado do Paraná, de acordo com o 
cadastro constante na Prefeitura Municipal,. Aprovado .por todos os presentes. O Sr. 
Presidente agradeceu novamente a presonçade todos e lembrou da necessidade de um 
grande esforço para que a entidade possavir e tornar uma realidade positiva para toda 
a região dando então por encrrada est,% eira Assembleia Geral do INSTITUTO 
TERRA da qual e extraida a present 	sitiada pelo Presidente e demais Diretores 
todas rubricadas e a inadaspe s 	'ntee Secretario da Assembleia de Constituição 
e por Advogad . ev . amente, i4em dos Advogados do Brasil Cascavel 
05 de agost. 'e Of,. 	'.; 

Presenças 

oman - Presidénte.INSTU -UTO TERRA e desta Assembléia Geral 
- 	4J.............Respoiisável.- Técriico CREF/PR - 00095 8-G/P.R 

Natália Alves Lopes - Sebretáriá a Assembléia de Constituição e Gerente 
Admi. iva do Instituto.  

  

Everto aulo Roman - D oViõe-prsideite. 

Jane4 A . an Roma -- i ir- et.ra XCRWifiáft4,iya e Financeira do INSTITUTO TERRA 
/ 
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Ata da 	 TERRA" 

Evandro 
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ESTADO OO PARÀNÁ - CREE9/PR 

t 	 TER s DE AVERBAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

A 
Lí 

O Conselho Regional de Educação Fisica da 93 Região, Autarquia Federal órgão de 

Fiscalização do Exercicio ProfssionaI por outorga da Lei Federal 9696 de 01 de setembro 

de 1998, com fulcro na Lei 68.39 de 1980, ras Resouçôes CONFEF 21/00 e 134/2007, 

averba a presente ATA DA PRIMEII Â%SEMBLÉIA GERAL do INSTITUTO TERRA, 

que deverá após o Registrõ no CaórtodTtulos e Documentos registrar-se neste órgão 

de Fiscalização Profissional, como tarrbtflterem  profissionais devidamente habilitados 

por este Órgão Por fim 	lá esenté ATA fói rubricada pelos advogados Dr. Jonathan 

Michelson Esteves OAB/PR 48.555 , Dr bié90 Gurgacz OAB/TO 3854. 

Curitiba, 11 de setembro de 2009 

N° 022/2009 

(CREF91PR 
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Ata da Assembléia d Constitui à, i o "INSTITUTO TE 
Aos dezesseis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove, às 
horas, reuniram-se em Assembléia de Constituição as pessoas qualificada 	atarias 
da Lista de Presença em anexo, parte integrante desta Ata, com a finalidad 

	
discutir 

proposta de constituição da Associação Civil sem fins econômicos 	ITUT 
TERRA, bem como o respectivo Estatuto Social e deliberar sobre os atos dec 
Presidente da Assembléia da Constituição, dando início aos trabalhos, 	istrou seu 
agradecimento pela presença de todos e ressaltou que o objetivo da A embléia era 
finalizar a concretização de um ideal comum, de criação de um organism associativo 
caracterizado como entidade não governamental, sem fins lucrativos dotado de 
autonomia administrativa e financeira, com o objetivo de integrar, otimizar e 
desenvolver atividades de Educação e de Desenvolvimento Científico e T cnológico e 
como finalidade precípua, em parceria com outras entidades públicas e privadas, 
promover atividades que visem ao aperfeiçoamento pessoal e profissio ai dos seus 
beneficiados, bem como contribuam ao desenvolvimento da sociedade bra' leira através 

( 

todo n3te Ta 

de qualificação profissional em nível superior. Na continuidade, apresentou à 
Assembléia a proposta de criação do Instituto, tendo todos os presentes deliberados a 
favor ficando constituída a Associação' Civil INSTITUTO TERRA. . Na seqüência, 
submeteu à apreciação da Assembléia a proposta do Estatuto Social do INSTITUTO 
TERRA, documento esse que já era de conhecimento de todos. Após pronunciamentos 
dos presentes, foi solicitada a manifestação da Assembléia a respeito da proposta de 
Estatuto apresentada, tendo a maioria deliberado em aprovar o documento conforme 
proposto, o qual é juntado ao final desta Ata, como anexo e parte integrante da mesma. 
Em seguida comunicou aos presentes que, em atenção ao Estatuto ora aprovado, serão 
indicadas e nomeadas as pessoas fisicas convidadas para compor o Conselho de 
Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, devendo ser todas atuantes e 
efetivamente envolvidas com as ações do INSTITUTO TERRA. Após a indicação dos 
candidatos, procedendo-se, então, à eleição por aclamação, do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, para o primeiro período de gestão, como 
determina o Estatuto descrito acima, cujo resultado segue: CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO: Sr. Everton Paulo Roman, Nacionalidade: Brasileiro, Estado 

3
- 	Civil Solteiro, Profissão Professor, CPF n° 000.310.759-08, RG n° 5.332.580-7, 

,, 	ndereço Rua Cipreste, n° 385 Condominio São Carlos, Bairro Parque Verde CEP 
!8.807-700, Cidade: Cascavel; Sra. Jaqueline Fátima Roman, Nacionalidade: Brasileira, 
,Estado Civil: Solteira, Profissão: Advogada, CPF no. 042.566.439-23, RG n°. 7.555.154-

Endereço: Rua Cipreste, n°. 385. Condomínio São Carlos, Bairro Parque Verde. CEP 
5.807-700, Cidade: Cascavel; Sr. Celso Luis Motter, Nacionalidade: Brasileiro, Estado 

civil: Separado, Profissão: Professor, CPF no. 698.118.579-20, RG no. 4.176.723-5, 
Éndereço: Rua Pio XII n° 3669, apto 5. Bairro Canceli. CEP 85.811.310, Cidade: 

ascavel. Para compor o CONSELHO FISCAL: Sr Vitor Cesar Moreira, 
Nacionalidade: Brasileiro, Estado Civil: Casado, Profissão: Professor, CPF n°. 
881.283.349-72, RG n°. 9.138.328-4, Endereço: Rua João de Matos, n° 1145, bloco B, 
apto 08. Bairro Jardim Cristal. CEP 85.807.530, Cidade: Cascavel; Sr. Roberto Régis 
Ribeiro, Nacionalidade: Brasileiro, Estado Civil: Casado, Profissão: Professor, CPF n°. 
004.316.869-80, RG no. 7.175.582-7, Endereço: Rua Presidente Bernardes, N° 2100, 
apto 34, Bairro Centro - CEP 85.806.010, Cidade: Cascavel; Sra. Juliana Milano 
Barizon, Nacionalidade: Brasileira, Estado Civil: solteira, Profissão: Arquiteta, CPF n°. 
029.526.909-01, RG no. 7.763.775-3, Endereço: Rua Vicente Machado, n°3670, apto - 
03, Bairro .Cidade: Cascavel; Para "SUPLENTE" indicamos a Sra. Rosângela Luiza 
Roman, Nacionalidade: Brasileira, Estado Civil: Solteira, Profissão: Fisioterapeuta, CPF 
no. 759.754.169-49, RG n°. 5.139.467-4, Endereço: Rua Cipreste, n°. 385. Condomínio 
São Carlos, Bairro Parque Verde. CEP 85.807-700, Cidade: Cascavel; Sr. Lissandro 



Moises Dorst, Nacionalidade: Brasileiro, Estado Civil: Solteiro, Profissão: Professor, 
CPF no. 938.478.820-15, RG n°. 805.664.726.9, Endereço: Rua Fagundes Varela, n°. 
3718 Bairro Tropical - CEP 85.807.480, Cidade: Cascavel. Para compor a Diretoria 
Executiva: DIRETORIA EXECUTIVA: DIRETOR-PRESIDENTE - Sr. Evandro 
Rogério Roman, Nacionalidade: Brasileiro, Estado Civil: casado, Profissão: professor, 
CPF n°. 869.797.289-20, RG n°. 5.121.208-8, Endereço: Rua Cipreste, Condomínio 
Portal do Vale, n°270, Quadra 4, Parque Verde. CEP 85.807.700, Cidade:Cavel; 
DIRETOR VICEPRESIDENTE - Sr. Everton Paulo Roman, Nac ;i dade: 
Brasileiro, Estado Civil: Solteiro, Profissão: Professor, CPF n°. 000.310.759—  , 'G n°. 
5.332.580-7, Endereço: Rua Cipreste, n°. 385. Condomínio São Carlos, Bai o Parque 
Verde. CEP 85.807-700, Cidade: Cascavel;DIRETOR ADMINISTRA' IVO E 
FINANCEIRO - Sra. Janesca Alban Roman, Nacionalidade: Brasileira ,Est. do Civil: 
casada, Profissão: professora, CPF n°. 021.888.189-46, RG no. 5.735.077-6, ndereço: 
Rua Cipreste, Condomínio Portal do Vale, n°270, Quadra 4, Parque Veide. CEP 
85.807.700, Cidade: Cascavel. O Presidente desta Assembléia deu-lhes imed4ta posse 
para as suas funções e atribuições que se iniciam nesta data, com duração prevista de 
três anos. Encerrados os assuntos formais e após pronunciamentos dos presentes, o Sr. 
Presidente da Assembléia agradeceu os esforços de todos para a concretização do 
INSTITUTO TERRA, informando que a estrutura da entidade ora constituída habilita 
sua qualificação como Organização Social, conforme a Lei Federal n° 9.637, de 15 de 
maio de 1998, ou como OSCIP, conforme a Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 
1999, qualificando-a também uma vez que não visa ao lucro e que dentre seus principais 
objetivos estão a educação, a pesquisa e o desenvolvimento institucional - como apta 
para afirmar, sem licitação, contratos de serviços, convênios, contratos de gestão ou 
termos de parceria com entidades da administração direta e indireta, por estar 
enquadrada no art. 24 da Lei n°8.666 das Licitações e legislação complementar, fase ao 
beneficio comunitário resultante de seus trabalhos, através do ensino e da pesquisa 
científica e tecnológica e face à estrutura organizacional adotada, permitindo ainda ser 
credenciada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq para os beneficios da Lei n° 8.010, de 29 de março de 1990 e também beneficiada 
da imunidade tributária estipulada na letra C do Inciso VI do Artigo 150 da Constit4Tç 	 
Federal, para as atividades de Educação e Formação, pois alem de atender plenamenteAU  
esse artigo constitucional, atende ainda os requisitos complementares definidos 
Código Tributário Nacional, pelo Artigo 12 da Lei Federal no 3.000, de 26 de mar 
1999. Esclareceu finalmente que seriam providenciados os competentes registro 
INSTITUTO TERRA, para consolidação legal da sua condição de Associação 
Sem Fins Lucrativos, e que o anexo "Lista de Presença da Assembléia de Constitui 
assinada pelos Associados Fundadores, integrará este documento e substitui 
assinatura direta em Ata, Finalizando, o Sr. Presidente agradeceu novamente a presença 
de todos e o empenho para o bom andamento dos trabalhos, dando então por encerrada a 
Assembléia de Constituição do INSTITUTO TERRA, da qual é extraída a presente Ata, 
assinada pelo Presidente da Assembléia, lavrada em folhas soltas rubricadas e 
numeradas sequencialmente - junto com os Anexos referentes ao "Estatuto Social, 
nomeações do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria" e "Lista de 
Presença" - todas rubricadas e assinadas pelo Presidente e Secretário da Assembléia de 
Constituição e por Advogado devidamente registrado na Ordem dos Advogados do 
Brasil. Cascavel, 16 de fevereiro de 200' 

C RTOROMON 3 
Everton Paulo R- a '- Ire 

Natália Alves Lopes-'-"  

A embléia da Constituição 

a Asèmbléia de Constituição 

Evandro Rogério7' 	- Presidente 	TO TERRA "— 
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ESTATUTO SOCIAL 

"INSTITUTO TERRA"  
Associação Civil de Direito Privado, sem Fins Econômicos. 

Capítulo 1— DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE. 

rivado, de 
ação, com 
4, Parque 
Federativa 
como pelo 

Art. l. - O INSTITUTO TERRA é uma associação civil de direito 
interesse comunitário, sem fins econômicos, com tempo indeterminado de d 
sede e foro à Rua Cipreste, Condomínio Portal do Vale, n°270, Quadr 
Verde,CEP 85.807.700, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, Repúblic 
do Brasil, regida pela legislação pertinente e pelo presente Estatuto, bem 
Código Brasileiro. 

Art 20  - "O INSTITUTO TERRA" é uma instituição que tem co $ objetivos a 
Educação e o Desenvolvimento Científico e Tecnológico e como finalidade precípua, 
em parceria com outras entidades promover atividades que visem ao aperfeiçoamento 
da pessoa humana em geral, bem como contribuam ao desenvolvimento da sociedade 
brasileira através da qualificação profissional em nível de ensino superior. 

Art. 3° Para a consecução de seus objetivos, caberá ao INSTITUTO TERRA: 
1. Em sua finalidade educativa, contribuir para a melhoria do ensino superior, para 

o acesso a realização de estudos universitários, através da concessão de bolsas 
de crédito educativo; 

II. Promover a divulgação de programas de interesse comunitário; 

III. Promover campos de estágio prático para estudantes de instituições educacionais 
legalmente constituídas; 

IV. Desenvolver programas específicos de treinamento, aperfeiçoamento e de capacitação 
de docentes e de pessoal técnico-administrativo das instituições educacionais e órgãos 
governamentais; 

V. Promover e fomentar atividades filantrópicas 
científico, cultural, artístico e social; 

UOTo sJ7 
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e assessoramento ao 

alizar intercâmbio técnico, científico, social, cultural, esportivo e artístico 
com entidades congêneres estrangeiras; 

IX. Criar e desenvolver centros de pesquisa científica e tecnológica; 

X. Desenvolver métodos, processos e tecnologias educacionais; 

XI. Promover a educação, pelo ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior; 

para educação, desenvolvimento 

e o desenvolvimento tecnológico 
Uonteocampo  das relações humanas; 

ecutar prestação de serviços de apoio tecnológico 
tema produtivo e aos órgãos governamentais; 



XII. Promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, edição e a distribuição de 
material educacional, administrativo e científico, destinados à melhoria da 
qualidade do ensino, pesquisa e extensão; 

XIII. Incentivar a formação científica, artística e cultural mediante concessão de 
bolsas de estudos, de pesquisa e de trabalho, no Brasil ou exterior a autores, 
artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; 

XIV. Promover a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio históri 
a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia, o desenvolv 
social e outros valores universais; 

ístico, a ética, 
to econômico e 

XV. Editar obras relativas às ciências humanas, as letras, as artes outras de cunho 
cultural, educacional; 

XVI. Produzir discos, filmes e outras formas de reprodução ono ideográficas de 
caráter cultural; 

XVII. Construir, organizar, equipar, manter ou formar museus, arquivos ou bibliotecas 
de acesso público; 

XVIII. Construir, restaurar, reparar ou equipar salas e outros ambientes destinados a 
atividades científicas, artísticas e culturais em geral; 

XIX. Incentivar a pesquisa no campo das artes e da cultura; 

XIX. Fornecer gratuitamente passagens para transporte de artistas, bolsistas, 
pesquisadores, professores ou conferencistas, esportistas, brasileiros ou 
estrangeiros, quando em missão de caráter cultural, científico ou tecnológico, no 
país ou no exterior; 

XXI. Doar livros adquiridos no mercado nacional a bibliotecas de acesso ~AMO  

, 	% 
XXII. Conferir títulos honoríficos- 

XXIII. Estabelecer convênios com entidades públicas, privadas e Fundaçõe 	a 
realização de qualquer uma das suas, atividades;. 

XXIV. Formação de mão-de-obra especializada nas áreas de cultura, educação, ensino, 
saúde, comunicações, artes, esportes, transportes, turismo e serviços gerais; 

XXV. Executar os serviços de Rádio. e/ou Televisão Educativa sem finalidade 
comercial, isto é, com fins exclusivamente educativos e culturais, bem como 
outros Serviços Educativos, regulamentados pelo Ministério das 
Telecomunicações, ou outro Poder Concedente; 

XXVI. Promoção e participação em eventos regionais, nacionais e internacionais; 

XXVII. Promoção de edições de revistas, livros e manuais, catálogos, boletins, 
produções técnico-científicas vídeos e outras mídias; 

XXVIII. Colaboração com instituições públicas e privadas, agentes financeiros e demais 
interessados na realização de pesquisa, estudos e projetos relacionados à 
Educação e ao desenvolvimento científicos e tecnológico; 



XXIX. Fornecer subsídios para a formulação e execução de polít 
regionais; 

cas na is 	O 
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XXX. Elaboração e execução de cursos de graduação, pós-graduação e exte 
colaboração de universidades públicas e privadas no âmbito de suas 
institucionais; 

XXXI. Elaboração, edição, distribuição e alienação de livros didáticos, p 
técnicos, de jornais e revistas; 

XXXII. Executar a prestação de serviços de assessoramento pedagógico, 
realização de cursos afins; 

XXXIII. A defesa, a preservação, a conservação do meio ambiente e a pr 
desenvolvimento sustentável; 

XXXIV. Promoção da assistência social; 

XXXV. Promover o esporte; 

XXXVI. Promover e aperfeiçoar a prática da educação física, de desportos em geral, 
formais e não formais; 

XXXVII.  Promover a pesquisa e o desenvolvimento das diversas manifestações 
esportivas; 

dáticos, 

cluindo a 

moção do 

XXXVIII. Administrar centros de formação esportiva nos termos da legislação vigente, 
com captação de recursos dos programas de incentivo fiscal, bolsa escola,bolsa 
de programas governamentais, bem como firmar convênio com os entes 
públicos. 

Parágrafo Primeiro - As ações do INSTITUTO TERRA serão desenvolvidas por meio 
- do atfvidades 

 
técnicas profissionais e de gestão especializadas, de natureza singular e 

' -a,áolutamente imparciais, em consonância coma Constituição Federal e comas normas 
aon  

? morais e éticas que regem o seu campo de atuação 

afo Segundo - Além das atividades acima citadas, sempre visando às suas metas 
turáias, bem como à especiali72çâo e divulgação contínua de suas ações, e 

_:do prioridade às atividades de interesse comunitário, o INSTITUTO TERRA 
individualmente ou em parceria, executar serviços, projetos e programas; 

instituir programas de bolsas-auxílio, de estudo e/ou de pesquisa, conforme lei n 
9.250/95; instituir e gerir programas de estágios e de integração profissional, para todos 
os níveis de escolaridade, conforme lei n° 6.494/77 e decreto n° 87.497/82; instituir 
programas de trabalho voluntário, conforme lei n° 9.608/98; instituir programas 
seqüências de educação superior, conforme resolução CES 1/99 do Conselho Nacional 
de Educação; doar recursos físicos, humanos e financeiros para a consecução de suas 
atividades comunitárias. 

Art. 40 - O INSTITUTO TERRA, não distribuirá entre seus associados, conselheiros, 
diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
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auferidos mediante o exercício de suas atividades, de modo a aplicá-los integralmente 
para consecução do seu objeto social. 

Parágrafo Único - No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO TERRA 
observará os princípios da universalização, integralidade, qualidade, equidade, 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, da eficiência e da 
eficácia e não fará nenhuma discriminação de raça, cor, gênero ou religião. 

Art. 50 
- o INSTITUTO TERRA disciplinará seu funcionamento 	de 

Resoluções Deliberativas, emitidas pelo Conselho de Administração Eor
;le~.io 

uções 
Executivas emitidas pela Diretoria. 

Art. 6° - Para cumprir sua fmalidade, o INSTITUTO TERRA organizar-s4-à em tantas 
unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão 
pelas disposições estatutárias e regimentais. 

Capítulo II— DOS ASSOCIADOS 

Art. 70 
- o INSTITUTO TERRA é constituído pelos Associados Fundadores, pessoas 

físicas que assinaram o Anexo "Lista de Presença da Assembleia de Constituição" e por 
um número ilimitado de outros Associados, cuja admissão seja mediante a indicação de 
um associado e também pelo preenchimento de formulário próprio com dados cadastrais 
pessoais e profissionais completos e aprovado pela Diretoria e pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo Único - No caso de vacância ou não assiduidade, a Assembleia Geral poderá 
promover outros Associados à categoria de Associados Fundadores. 

& 

Art. 8° - São direitos dos Associados quites com suas obrigações sociais: 
1 - votar, ser votado e indicar membros para os cargos eletivos; 
II -tomar parte nas Assembleias Gerais; 
III - desligar-se da Entidade mediante solicitação dirigida ao 
Administração e ou Diretoria Executiva; 
IV - ter acesso a informações pertinentes à entidade. 

Conho'4 

Art. 90 
- São deveres de todos os Associados: 	 1 

1 - cumprir as disposições estatutárias, as ordens normativas e executivas; 
II - acatar as decisões da Diretoria; 
III - colaborar para a consolidação e o bom desempenho do INSTITUTO TE 
IV - apresentar aos órgãos administrativos qualquer irregularidade que v- 1 & ser 
constatada; 

Art. 100 
- Os Associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos 

e obrigações do INSTITUTO TERRA. 

Parágrafo Primeiro - Serão excluídos os associados que: 
1 - infringirem este estatuto; 
II - deixarem de cumprir os seus deveres de associados; 
111 - praticarem ato prejudicial ao patrimônio ou à imagem da organização. 
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A • :2kA Assembleia Geral, órgão soberano do INSTITUTO TERRA constituir-se-à 

acurantr)  
Aíados que estejam em pleno gozo de seus direito, conforme este Estatuto. 
13 ° -iompete à Assembleia Geral: 

ger 	destituir o Conselho de Administração, a Diretoria e o Conselho Fiscal; 
1 - decidir sobre reformas deste Estatuto, conforme previsto no presente Estatuo; 

sobre a extinção do INSTITUTO TERRA, conforme previsto no presente 

ASSEMBLEIA GERAL 

kOP lN 

çY 	o 
Parágrafo Segundo - O associado será excluído mediante proposta do Conse 
Administração e decisão, por maioria absoluta, da Assembleia Geral. 

Capítulo III - DA ADMINISTRAÇÂO 

de 

, Fa.------ 

Art. 110 - Compõem os órgãos da deliberação, fiscalização 
INSTITUTO TERRA: 
1 - Assembleia Geral; 
II - Conselho de Administração; 
III - Conselho Fiscal; 
IV - Diretoria Executiva. 

\, 
e gestão, do nome 

 

Parágrafo Primeiro - Os membros da Assembleia Geral, do Censelho de 
Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria não perceberão do STITUTO 
TERRA remuneração, benefícios ou vantagens de qualquer espécie, sendo o exercício 
de suas funções considerado como relevantes serviços prestados à comunid de. Sendo 
remunerados apenas os cargos administrativos de gerenciamento técnico, d cacional e 
do quadro de funcionários efetivos, estagiários e de assessorias especializadas. 

Parágrafo Segundo - O INSTITUTO TERRA adotará práticas de gestão 
administrativa necessária e suficiente para coibir a obtenção, de forma individual ou 
coletiva, de beneficios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos 
processos decisórios. 

Parágrafo Terceiro - Não poderão ser eleitos para os cargos da Diretoria da entidade 
os associados que exerçam cargos, empregos ou funções públicas junto aos órgãos do 
Poder Público. 

IV - aprovar contas; 
V - decidir sobre a exclusão de associados, nos termos do art. 57 do Código Civil. 

Parágrafo Único - Para as deliberações de destituição de administradores e de 
alteração do Estatuto, será exigido voto concorde de dois terços dos presentes à 
Assembleia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em 
primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um 
terço nas convocações seguintes. 

Art. 14° - A Assembleia Geral realizar-se-à ordinariamente para cumprimento das suas 
competências e, extraordinariamente, quando convocada: 
1 - pelo Conselho de Administração; 
II - pelo Conselho Fiscal; 
III - pela Diretoria Executiva; 



IV -- por requerimento de um terço dos Associados Fundadores quites com as 
obrigações sociais. 

Art. 15° - A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado na 
sededo previsto no presente e/ou publicado na imprensa local, por circulares ou outros 
meios convenientes, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias ao seu recebimento e 
a consequente habilitação para representação. 

Parágrafo Primeiro - A Assembleia instalar-se-à, em primeira convocação, com a 
maioria dos Associados Fundadores, e em segunda convocação, com qualtuqQ número 
desses, uma hora após. 

Parágrafo Segundo - A alienação, hipoteca, penhor ou venda ou troa de bens 
patrimoniais do INSTITUTO TERRA somente poderá ser realizada medianM aprovação 
de no mínimo 2/3 dos associados, em Assembleia extraordinária, Vonvocada 
especialmente para tal fim. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 16 ° - O conselho de administração, órgão de deliberação máximo das rotinas de 
administração do INSTITUTO TERRA será eleito para mandatos de três anos, 
renováveis, sendo constituído por até doze membros e composto por pessoas fisicas ou 
pelos titulares de pessoas jurídicas que tenham efetivo interesse nas ações do Instituto, 
indicados pelos Associados Fundadores em pleno gozo de deus direitos, conforme este 
Estatuto e Resoluções Deliberativas. 

Art. 17° - Compete ao Conselho de Administração: 
1. decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens 

patrimoniais; 
II. aprovar o Regime Interno. 

Parágrafo Único - O Conselho de Administração elegerá, dentre seus pares, seu 
Presidente, a quem caberá nas deliberações, além do seu próprio voto, também o voto 
de desempate. 

Art. 18° - O Conselho de Administração reunir-se-à, ordinariamente, uma ÁL  

para: 
1 - apreciar o relatório anual da Diretoria; 
II - discutir e homologar as contas e o balanço aprovados pelo Conselho Fisc4 	.. 

DIRETORIA EXCUTIVA 

Art. 19° - A Diretoria Executiva será constituída por um Diretor Presidente, Um Diretor 
Vice-presidente e um Diretor Administrativo e Financeiro, todos indicados pelos 
Associados Fundadores dentre profissionais de notória experiência, qualificação técnica 
e especialização, em assuntos pertinentes às respectivas áreas de atuação, quando assim 
o exigir o desempenho das funções anteriormente descritas, cujo mandato será de 03 
(três) anos. 

Art. 20° - Compete à Diretoria ou aos prepostos por ela designados: 
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1. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a proposta de programa 	01Z14Á.  

anual do INSTITUTO TERRA; 
II. Executar a programação anual de atividades do Instituto; 

III. Elaborar e apresentar ao Conselho de Administração, o relatório anu1 
Instituto, devidamente auditado, se couber, por empresa de auditoria ex1rrna 
independente; 	 , 

IV Reunir-se com instituições publicas e privadas para mutua e. ar ração 
atividades de interesse comum;  

V. Contratar e demitir funcionários; 
VI. Regulamentar as Resoluções Deliberativas do Conselho de Ad nistraçào e 

emitir Resoluções Executivas para disciplinar o fiancionamentb, interno do 
Instituto; 

VIL Arrecadar e contabilizar as contribuições, subvenções, rendas, auxí ios, doações 
e outras receitas, mantendo em dia a escrituração do Instituto; 

VIII. Pagar as contas autorizadas no Instituto; 
IX. Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solici ados; 
X. Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração do Instituto, incluindo os relatórios 

de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 
realizadas; 

XI. Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à 
tesouraria; 

XII. Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 
XIII. Estabelecer Comitês ou Comissões para desempenharem tarefas específicas, 

delegadas pela Diretoria. 

Art. 210 - A Diretoria se reunirá, no mínimo, uma a cada dois meses. 

Art. 22° - Compete ao Diretor Presidente: 
1. Representar o INSTITUTO TERRA ativa, passiva, judicial e extrajudicial; 

e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno; 
rkIJhu Participar das reuniões do Conselho de Administração, com direito a voto 

^umento à.ente no caso de empate nas deliberações, após a aplicação do direito de 
20.DO 	

do Presidente do Conselho; 
1 Cvocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

Aiinistrar o Instituto em conjunto com os demais Diretores e sob as 
orientações e autorizações dos Conselhos constituídos, quando exigido por este 

stàtuto. 

Parágrafo Primeiro - No impedimento do Diretor Presidente, este será substituído 
pelo Diretor Vice-presidente. 

Parágrafo Segundo - Todos os documentos que obriguem o INSTITUTO TERRA, 
inclusive contratos, convênios, documentos bancários e outros instrumentos, serão 
assinados, quando houver mais de um Diretor, conjuntamente por dois Diretores. 

Parágrafo Terceiro - Para os atos definidos no parágrafo primeiro deste artigo, os 
Diretores poderão ser representados por prepostos procuradores constituídos por 
instrumento público e não receberão nenhum tipo de proventos e ou benefícios 
financeiros para ocupar os cargos existentes. 

Art. 23° - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 



1. 	Zelar pela manutenção do patrimônio fisico e imaterial do INSTITUTO TERRA, 
que são constituídos dos bens móveis e imóveis atuais e futuras aquisições; 
III. 	Coordenar as atividades de gestão referentes aos projetos e programas 
implantados; 
III. Elaborar todos os procedimentos administrativos que sejam necessários para o 
bom funcionamento operacional da entidade; 
IV. Acompanhar com os demais diretores as reuniões do Conselho Adminis:tivo e 
Conselho Fiscal, quando convocado; 
V. Manter organizada a documentação da entidade para eventuais soli ações dos 
organismos governamentais fiscalizadores; 
VI. Auxiliar o Diretor Presidente nos assuntos para os quais for solicit.da a sua 
interferência; 
VII. Atuar com o corpo técnico do INSTITUTO TERRA nas demais a ividades 
inerentes a sua função. 
VIII. Coordenar as atividades de gestão referentes aos recursos orças en rios do 
INSTITUTO TERRA no que diz respeito ao controle das receitas e despesas; 
IX. Organizar e fiscalizar os procedimentos de registros contábeis; 
X. Solicitar, quando necessário, auditorias e perícias contábeis; 
XI. Acompanhar com os demais diretores as reuniões do Conselho de Administração 
e Conselho Fiscal, quando convocado; 
XII. Assinar, em conjunto com o Diretor Presidente ou Vice-presidente, os 
demonstrativos contábeis, cheques e demais documentos que representem obrigações do 
INSTITUTO TERRA; 
XIII. Apresentar, mensalmente, à Diretoria, os relatórios de receitas e despesas; 
XIV. Elaborar semestralmente, janeiro e julho de cada ano, o plano orçamentário da 
entidade para aprovação em reunião da Diretoria; 
XV. Manter organizada a documentação financeira da entidade para eventuais 
solicitações dos organismos governamentais fiscalizadores; 
XVI. Auxiliar o Diretor Presidente nos assuntos para os quais for 
interferência; 
XVII. Atuar com o corpo técnico do INSTITUTO IbRRA nas 
inerentes a sua função. 
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CONSELHO FISCAL 

Art. 24° - O Conselho Fiscal será constituído por três membros, indicad 
Associados Fundadores, preferencialmente dentre profissionais das áreas contábeis ou 
de auditoria. 

solicitada sua 

demais 
ornmanto apre-

flato. Dou f& 

Parágrafo Primeiro - O mandato do Conselho Fiscal será de 03 (três) anos, podendo 
haver a reeleição dos mesmos. 

Parágrafo Segundo - Em caso de vacância, o Conselho indicará novo membro, que 
completará o mandato do membro substituído. 

Art. 25° - Compete ao Conselho Fiscal: 
1. Examinar e aprovar os registros de escrituração fiscal do INSTITUTO TERRA. 
II. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e 

sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 
organismos superiores do Instituto; 

III. Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, documentação comprobatória das 
operações econômico-financeiras realizadas pelo Instituto; 



IV. Acompanhar o trabalho dos auditores externos independentes, 
V. Convocar extraordinariamente o Conselho de Administração ou a Assemblejâ  

Geral. 
Jo- 

Parágrafo Unico - O Conselho Fiscal reunir-se-à ordinariamente a cada seis messe 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

CAPÍTULO IV - DO PATRIMÔNIO 

Art. 26° - O patrimônio e a receita do INSTITUTO TERRA serão constituído 

1. Contribuição dos Associados, conforme estudos de viabilidade realiz. dos pela 
Diretoria Executiva, devidamente apreciados pelo Conselho de Admini tração e 
aprovados pela Assembleia Geral; 

2. Bens móveis, imóveis, veículos, ações e títulos, que lhe forem doados o por ele 
adquiridos; 

3. produtos de acordos, convênios, contratos de prestação de serviços, p..acerias e 
similares; 

4. Recursos provenientes da administração financeira de suas reservas de caixa e 
aplicações financeiras; 

5. Produtos resultantes da venda de materiais e serviços. 
6. Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Público para 

financiamento de projetos e programas na sua área de atuação; 
e acordos firmados com empresas e agências nacionais e 

wiijtërijacionai5; 
auxílios, subvenções, legados e heranças; 

orabeV.  natjentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao 
atrônio sob a sua administração; 

1entineração periódica e ou constante por prestação de serviços de caráter 
eminehtemente educacional. 	- 

ições e ou locações de bens móveis e imóveis, para o desenvolvimento de 
suas ações sócio-educacionais prevista neste Estatuto. 

Art. 27° - No caso de dissolução do INSTITUTO IhRRA, o respectivo patrimônio 
líquido será transferido a outra pessoa jurídica da área de pesquisa e desenvolvimento, 
com as mesmas qualificações básicas do Instituto, sem fins lucrativos. 

Art. 28° - Na hipótese de o INSTITUTO TERRA obter e, posteriormente, perder a 
qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
instituída pela Lei n 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos 
públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente 
apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei ou 
para entidade pública, que atuem em pesquisa e desenvolvimento em áreas similares ao 
Instituto. 

CAPÍTULO V - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 29° - O exercício social do INSTITUTO TERRA terá a duração de um ano, com término 
previsto para o dia 31 de dezembro de cada ano e a sua prestação de contas do INSTITUTO 
TERRA observará no mínimo: 

1. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

(1\ 
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II. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as 
certidões negativas de débitos junto ao INSS ao FGTS, colocando-os à 
disposição para o exame da comunidade; 

III. A realização de auditoria, inclusive - se necessário - por auditores externos 
independentes, da aplicação dos eventuais recursos públicos, objeto de Termo de 
Parceria ou outros instrumentos, conforme previsto em Regimento; 

IV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos, 
conforme determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição F 

CAPÍTULO Vi— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 300 - Quando se tornar impossível a continuidade de suas ativii ades, o 
INSTITUTO TERRA poderá ser dissolvido por deliberação de Assembie Geral 
Extraordinária, formalmente convocada, com antecedência de trinta dias, para ...se fim, 
por decisão, de no mínimo, dois terços de seus membros. 

Art. 310  - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão de 
maioria de dois terços dos votos, em Assembleia Geral Extraordinária especialmente 
convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório, sendo 
vedada a alteração do objetivo principal do INSTITUTO TERRA. 

Parágrafo Primeiro - Os bens patrimoniais do INSTITUTO TERRA não poderão ser 
onerados, permutados ou alienados sem a autorização da Assembleia Geral, convocada 
especialmente para este fim, nos termos do art. 15, Parágrafo Segundo, deste Estatuto. 

Art. 32° - Os membros eleitos, conforme este Estatuto são considerados imediatamente 
empossados. 

Art. 330 - Fica eleito o foro da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou ações fundadas neste Et'i9rto. 

/ j\ 

Cascavel, 14:fvereiro de 2009 

Evandro Rogério Roman - Presidente do INSTITUTO TERRA 

Janesca Alban Romai 'Diretora Administrativa e Financeira do INSTITUTO TERRA 

~Gtj rgac2 
' 	

854 
MÁLIONVI.Í;âMIV  

O• 

iOCI 

1 
i TABELtONAO DE NÓTASA CPCAVEL - PARANÁ 

( 

 

	

RUA SOUZA NAVES,  3755,  EP 	
(4S) 21Qi.7Bt3 

	

./S"t/w'' PAULO R OBETO 	P' -. T ABE  LtÃ 

conheço por enieUanÇa,, - e 	f, a asnatUr de 

N C EVANDO ROGERWZ

w 

iA. 	sca$ie'-PR, 06 de abris de 

/ '/V 
1da Verdade 

MarcI0de 5ura MIÓIÍ 1 EscrVeflte Notariaii  

- 



C91,1/1  7a% 
Reaotro de Títulos e Doeemenos e Pessoas Jur(dieas 
Ro SSo PCo(0 303 Fone; (45) 3037-3431 
rOocoIdo Sob 21

O,  

Regrdo sob n0 0(143,236 Livro -i32. Os. P25104 

eO•(Ig-. 39,04!20o 

- 
ssoe 	 - 

E 'PESSOA 
UR 10 LÇ:4S 
CPK15498 



Certidao Negativa de Debito 	 ht4://www01O.dataprev.gov.br/CWS/B1N/cws_mv2.asp?CoMsBJ...  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E 

ÀS DE TERCEIROS 

N° 000042013-14001754 
Nome: INSTITUTO EDUCATE 
CNPJ: 10.755.754/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer 
dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que 
vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em 
seu nome relativas a contribuições administradas pela Secretaria da .Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União 
(DAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciá rias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU, 
não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as demais 
inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para: 

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 
sociedade sociedade empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 

o extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi 
emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
<http:llwww. receita.fazenda.gov. br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFNIRFB n° 01, de 20 
de janeiro de 2010. 

Emitida em 0810112013. 
Válida até 07/07/2013. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

     

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	10755754/0001-05, 10755754/0001-05 
Razão Social: INSTITUTO EDUCATE 

Endereço: 	R ARQUIMEDES CRUZ 40/JARDIM SOCIAL / CURITIBA / PR / 
82520-020 

  

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

 

Validade: 10/05/2013 a 08/06/2013 

   

Certificação Número: 2013051012233906297552 

Informação obtida em 10/05/2013, às 12:23:39. 

  

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

 



Õs o  
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO EDtJCATE (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.755.754/0001-05 
Certidão n°: 26815268/2013 
Expedição: 25/03/2013, às 11:24:28 
Validade: 20/09/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO EDUCATE (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no 
CNPJ sob o n° 10.755.754/0001-05, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

• Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas a sugestões: cndt@tstjus.br  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO EDUCATE 
CNPJ: 10.155.754/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

1 	Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente 
à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as contribuições 
previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Dívida Ativa 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www. receita. fazenda. gov. br> ou <http:Ilwww. pgfn. fazenda. gov. br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFNIRFB n°  3, de 02/05/2007. 
Emitida às 18:02:49 do dia 02/02/2013 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0110812013. 
Código de controle da certidão: 9EOE.D987.9A2B.90D0 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	Coordenação da Receita do Estado 
GDvRo DO ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 10244120-24 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10755.75410001-05 
Nome: INSTITUTO EDUCATE 

. 	Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados 
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado 
da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data. 

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos  de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias 
acessórias. 

Finalidade: Licitação 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.qov.br  

Esta Certidão tem validade até 30/07/2013 - Fornecimento Gratuito 

o 
Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

Ceitidão N°10244120-24 

Emitida Eletronicamente via Internet 
0110412013-13:22:24 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 
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'o \ *1 PREFEITURA. MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

1.~~ 	

/Y 	- 1 	C:1 	-C;) 

1/ w 
C0NTRI8UIN7E INSTITUTO EDUCATE 

CNPJ: 10.755.754/0001-05 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 634361-4 

ENDEREÇO: R. ARQUIMEDES CRUZ, 40-JARDIM SOCIAL, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome do sujeito passivo inscritos ou não em Divida Ativa, 
até a presente data. 

À certidão expedida em nome d&Pessoa Jurídica abrange todos os estabólecimentos cadastrados noMunicipio de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITRI e Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 101101/2013 

EMITIDA EM: 3010412013 

VALIDA ATÉ: 2110812013 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: E48E.2A45.2CFB.409B-9.973D.8E89.FB5F.462C-8 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba na Internet, no endereça httpJlwraw.curitiba.pr.gov.br- link: Secretarias! Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internei gratuitamente. 
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COMARCA DE CURITIBA 
19 OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
RUA MAUÁ, 920 • 149  ANDAR FONE/FAX: (41) 3027-5253 
EDIF. ESSENFELDER • ALTO DA GLORIA • CEP 80030-200 

www.1 distribuidorcuritiba.com.br  

PEDIDO DE CERTIDÕES 	 - 
CENTRAL DE CERTIDÕES. FONE: (41) 3223-8915 JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO 
RUA XV DE NOVEMBRO, 362 29  AND. CJ 202 CEP: 80020-923 
EDIFICIO DO FÓRUM CÍVEL FONE: (41) 3252-5741 	 TITULAR 
AV. CANDIDO DE ABREU, 535 • TÉRREO • CEP 80530-906 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL *  FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * CÍVEL 
VARAS CRIMINAIS • VARAS DA FAZENDA VARAS DA FAM!UA PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS 
EXECUCÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICIPIO REGISTROS PUBLICOS TRIBUNAL DO JURI 

TABELIONATOS • JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto á 
RFB a sua atualização cadastrai 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NI)MERO DE INSCRIÇÃO 

10.755.75~01-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DArADEABERTIJRA 

0910~09 

NOAE EWRESARIAL 

INSTITUTO EDUCATE 

11TULO DO ESTBELECINENTO (NOME DE FANTASIA) 
wn 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATAADftDE ECONÕMCAPRINCIPAL 

70204.00 - Atividades de consultaria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ArMDADES ECONõeCAS SECUNDÃRIAS 

85.50-3-02 - Atividades de apoio á educação, exceto caixas escolares 
5920-1-00 -Atividades de gravação de som e de edição de música 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
91.02-3-01 - Atividades de museus e de exploração de lugares e prédios históricos e atrações similares 
60.104-00 -Atividades de rádio 
6021-7-00 -Atividades de televisão aberta 
58.11-5-00 -Edição de livros 
18.11-3.01 - Impressão de jornais 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-04 -Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANAIUREZAJURÍDICA 

399-9 -ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOURO 
R ARQUIMEDES CRUZ 

NÚ1RO 

40 
COM'LENTO 

CEP 
82.520-020 

BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM SOCIAL 
MUNICÍPIO 

CURITIBA 
UF 
PR 

SÍTU~CADASTRAL 

ATIVA 
DAIADASITUAÇÃO CADASTRAL 
0910412009 

WO1TfO DE SITUAÇÃO cAD'sTRAL 

sITuAÇÃO ESPECIAL DArADASITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 0510412013 às 09:17:38 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
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Município de Chope 	ho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.  
Fone (46)3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 

., 	 . 

INEXIGIBILIDADE N° 6/2013 

1 - DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO:  
Tendo em vista a solicitação da Secretaria de Administração, protocolada sob o n° 996/2013, do 
dia 17 de maio de 2013 e mediante a autorização do executivo, optou-se pela aquisição dos 
objetos, através deste processo de lnexigibilidade de Licitação, tendo-se em vista o disposto no 
termos do artigo 24 da Lei Federal n°  8.666 de 21 de junho de 1993. 

2- DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

ITEM QUAN 
T. 

UNID. OBJETO PREÇO UNIT 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

5.520,00' 01 120 UNID. ÏIVROSDELINGUÁESTRANGEIRA — 
INGLÊS —4° ANO 
Obra: Go Kids! English Learning 
Adventure: Book 4 
Autor: Sirlene SFG Valério e Vera Lúcia 
Rauta 

46,00 

02 300 UNID. LIVROS DE EDUAÇÂO FINANCEIRA— 
5° ANO 
Obra: Minhas Economias - O mundo da 
Educação Financeira 
Autor: Decio Kimura 
Obra: Minhas. Economias - O mundo da 
Educação Financeira (Professor) 
Autor:Marcelo Jundy Kimura 

27,00 8.100,00 

03 155 UNID. LIVROS bE TRANSITO - 20  ANO 
Obra: Trânsito: Interatividade no trânsito 
—Vol 02 
Autor: Marli T.A. Honaiser e Silvio Jose 
M.deAraújo. 

29,00 4.495,00 

TOTAL R$ 18.115,00 

3— FORNECEDOR 

Fornecedor: INSTITUTO EDUCATE 
Endereço: Rua Arquimedes Cruz, n140, Bairro Jardim Social 
Cidade: Curitiba CEP: 82520-020 	

J 
U.F.: PR 

CNPJ: 10.755.754/0001-05 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90503006-06 

4- RAZÃO DA ESCOLHA:  

Optou-se pela aquisição destes itens pela necessidade da secretaria e por a Empresa ser 
fornecedora exclusiva destes materiais em todo território nacional, fato este comprovado pela 
Câmara Brasileira do Livro, via Declarações de Exclusividade expedidas nos dias 09 e 10 de 
maio de 2013, sob números 130509123820751 e 130510113151408, respectivamente, as quais 
encontram-se apensadas ao processo,facilitando assim o objetivo proposto. 

5-PREÇO: 
VALOR TOTAL (R$) 

18.115;oo 



Muni cíp io de Chopinzr'nho 
ESTADO DO PARANÁ 	 a Fls 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinho.ppv.br  -- 	-, Fone (46)3242-8600 - Fax(46)3242-8604 - Rua Santos DuinoiPÃ8o 

 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 

6 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO:  
O Referido preço está em conformidade com o preço estipulado pela Secretaria de Educação, 
sendo assim compatível com os preços praticados. 

Chopinzinho, PR, 23 de maio de 2013. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Andre A. Ghidin 
	

Roberto Alencar Przendziuk 	Julvana Dezengrini 
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Fone (46)3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 	"y 	& 

85.560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

P~A 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. INEXIGIBILIDADE N° 6/2013 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado 
do Processo de Inexigibilidade n°6/2013, de 23 de maio de 2013, eu, Leomar Bolzani, 
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
18.1100 INSTITUTO EDUCATE 

Conforme proposta. 

ÊADECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 23 de maio de 2013. 

• Leomar Bolzani 
Prefeito 



Município de Chopinzeio,o~~4  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60- e-mail: prefeitura chopinzinho.pr.g 
Fone (46)3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato 171/2013. Contratante: Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
Contratada: Instituto Educate. CNPJ: 10.755.754/0001-05. Objeto: Aquisição de Material Didático 
para o Ensino em Tempo Integral. Valor total: R$18.115,00 (dezoito mil cento e quinze reais). 
Origem: Inexigibilidade 6/2013. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa:(640) e 
(641). Data da assinatura: 23/05/2013. Assinam: Leomar Bolzani, pelo Município e Marcos 
Rodrigo Mierzwinski, pela Empresa. 



Chopinzinho, 28 de junho Se 2013 
Ano: 6 

Edição n 503 

R$ 2M 
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Sexta 	 . 	 Chopinzinho 

Ravahaçao pode aumentar ICMS Ecologico 
: :- 	 . 	

- 	Página D9 

Chuvas trazem, prejuízos e-:: 
municíos decretam estado.. de 

Safira no PR deve bater 
novo recorde 	Pag 09 

Camdade Pública PágS.1OCe 11C. 

S-'roo 3gZ,tt(lhoeS de tA's~fa)êaS de ar ias 

PR reatiza 1 reunião com 
Gestpres do Esporte 

,. 	
-• 	, 	. 	 - j.: 

Ctopipzinho'eFroceít.sO reprs sentam a Sudoeste 

Banco do 
Brasil. e. 

Préfeitúra 
renovam 
convênio 

Pâj.1DC 	 . 

100 alunos são atendidos pela Escola de Excelência 

A imagem mostra a panteneira de plantão em Chopinzinho, se 
1
necessário o asfalto seria - 

quebrado para evitar novas inundações. Sulina, Saudade do Iguaçu-.e São João também 

sofrem com as chuvas  

Meninas do Futsalssão.BI. 

Campes no Jogos Abertos .' 
Pág, 11 

PC F,Sz 



Edição 503 Tribuno 
Chopinzinho - Sexta Feira, 18 de junho 2013 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
PRIME CORREIAS INDUSTRIAIS LTDA 2.930,50 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

VALOR TOTAL R$  EMPRESA 
1.036,58 DALL CLEAN MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA 

3.500,00 RECH E RECH CONSULTORIA E 
TREINAMENTO LTDA 

7. 26 Kit 

Kit de Fantoches de animais 
marinhos e aquáticos em 
tecido medindo 25cm cada, 
composto 	de: 	pinguim, 
foca, 	tubarão, 	golfinho, 
baleia 	e 	peixe 	palhaço. 
Acondicionado em mochila 
plástica 	para guardar os 
fantoches - JOOT PLAY 

63,90 1.661,40 

13 15 Kit 

Kit Maternal, conjunto de 
10 	peças 	diferentes 	em 
espuma revestida - JOOT 
PLAY 

56,90 853,50 

19. 25 Kit 

Circuloa de frações, caixa 
de 	madeira 	medindo 
07x18x30cm. Contém 60 
elementos desmembrados 
de oito circulos fracionários. 
Cada circulo tem sua cor 
definitiva. 	Material atóxico 
- JOOT PLAY 

2850 71250 

32.  

S 

15 Conj. 

Quebra-cabeças 	de 
Animais, 	1 	conjunto 
confeccionado 	em 	MDF, 
impresso 	em 	policromia, 
contendo 	10 	quebra- 
cabeças, 	cada 	um 
medindo 280x180x2,Bnim, 
com 	diferentes 	recortes 
para 	6, 	9 	e, 12 	peças. 
Acondicionado em caixa de 
papelão - BRINK MOBIL 

47,90 718,50 

33.  5 Unid. 

Teatro para fantoches 3 x 
1 	confeccionado 	M.D.F., 
usinado, composto por 27 
peças de M.D.F. e madeira, 
2 	pares 	de 	cortinas 
grandes de T.N.T. e 1 par 
de cortinas pequenas de 
T.N.T, pintado com fundo 
branco ultravioleta atóxico, 
e serigrafado em policromia 
ultravioleta 	atóxica, 	com 
ilustração do dia e da noite 
e de um relógio ao centro 
com 2 ponteiros em E.V.A. 
presos por um parafuso de 
plástico). Dimensões: 100 x 
205 x 47 cm — CARLU 

200,00 1.000,00 

36.  5 Kit 

Kit 	Multi 	Esporte, 	em 
polietileno, 	de 	cores 
vibrantes, 	com 	6 
regulagens 	de 	altura 	e 
rede. Dimensões: Max: 400 
x217 - Mm: 400x 10.4 cm - 
FRESO MULTY ESPORTE 

778,00 3.890,00 

37.  

P 
5 Kit 

Bolinhas para piscina, ultra 
resistentes. Multi coloridas 
contendo 	1.000 	bolas, 
produzidas em material de 
alto 	brilho 	e 	resistência, 
com a mais alta tecnologia 
- 	MUNDO 	AZUL 	KIT 
BOLINHAS 

225,00 1.125,00 

38.  5 Unid. 

Trenzinho 	da 	Alegria 
com 	três 	vagões 	super 
resistente e colorido ideal 
para as crianças brincarem 
tanto 	em 	cima 	como 
passando 	por dentro 	do 
túnel, 	Dimensões: 216 X 
84 X 122 cm - XALINGO 
TRENZINHO ALEGRIA. 

1.644,90 8.224,50 

Total . 20.682,90 

Conforme proposta. 

EA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14 DE JUNHO DE 2013. 

Leomar Bolzani 

Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 

Processo de Dispenaa.de  Licitação-n`411201 de 04 de Junho de 2013, eu, LEOMAR 

BOLZANI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epIgrafe e a 

ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

4.464,82 FENERGY COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICO HOSPITALARES LTDA - EPP 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

Tendo em Vista O Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 

Processo de.Dispensa de- Licitação nb'45/2b13,de  17 de Junho de 2013, eu, LEOMAR 
BOLZdINI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 

ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. 

EA DECISÃO 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 04 DE JUNHO DE 2013. 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

o objeto da seguinte forma: 

Item 
1,2,3,4,5 

6, 7, 8, 9, 10,11 
Chopinzinho, PR, 20/0612013. 

LEOMAR BOLZANI 
Prefeito 

O PREFEITO DO MUN1CI1°lO 
que lhe são 000lnddoa mia Lei Munloli 

DECRETA: 

'~.I- - concede em pnrmis, 
unidade cada, do seguinie equipamefli 

- Ordnchodaira ciciou 
VdcicO com bomba do 
elétrico 1.0 cv. depôs 
090 00,00,10. tom gol; 
elétr/co o bomba do 
ooticodor do co,roiao, 
aço carbono com poS 
400 cm'. 000romador, 
aliomoéo 000, regula, 
coldodo do nldont,a. 

Adomir da Que 
domicIlIado na 1001 

Airton A. dos 5, 
dOmiolilado no ioci 

Al- Rurpei, ag 
na localidade danc 

Ainindo Barboaa 
domicIlIado na loci 

Bainnino L. Caos 
domiciliado na 1001 

Ca000iicdo E. d; 
domldliado na 1001 

Ciaodion,irc J. 1 
dorniciliada ca 1001 

Domingos Andnl 
dom/ciliado na 100 

DOricai ROiOo da 
domiciliado no 1001 

Ecaedro GraRbi, 
dcmlciliadana 1.. 

SsUde,iO Maralcn 
na localidade dana 

CseaidnM.ndrlk, 
localidade donomin 

IaaiUflO POdrOeO 
domIcIlIado na loca 

- 	Jain caRo!, aaOo; 
localidade dnnomln 

- JO.ó Goles, de 
domiciliado na loca 

José 000çaicas 
domiciliado na loca 

Lan Sochum, agr 
localidade denomlr 

Lala. Ramos da 
domlcicado ca loca 

- 	Nadir 9U000, 051 
iocacdadn docomlr 

NAco OsO.900i, l 
tocalidodO docomlr 

Paano da Rocha, 
localidade denomln 

Padro Ribeiro L 
domic,ilada na icco 

R.IaaI Hao,ara, o: 
i000caada danomlr 

Ricalr do. Santo 
domiciliado na icca 

Rooaido Adriano 
domlcli,000 na 1000 

Vaidanir Rolasni, 
localidade denomir 

Vaidamar Kirchnt 
no localidade dono 

Vaidoroiroivan O 
domlolllado na toca 

Vaitenoir 
no Ia lidada dccc 

- 	Vataerlr A. Rio; 
domiciliado na 1001 

- oViii  soncise, as 
localidade de- 

Após constatadas regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 	
ZIt' de Registro de Preços. 	 MUNICIPIO DE CHOPIN

Licitação na modalidade dé'Pr 
e Persianas. 

Empresas 
Valor Total 

Estimada de 
Contratação - 

MARLEI CARMEM BORTOLOSO BONI 25.354,50 
MARISTELAA. FERRI 584,00 
LBT COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS 
LTDA - ME 45946 50 

KALINOVSKI E I<ALINOVSKI LTDA 20.682,90 

Conforme proposta. 

Tendo em Vista O Parecer da Comissão de Julgamento, que apura 	ÉADECISÃO ram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor preço - Unitário 	GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 17 DE JUNHO DE 2013.  

O  36/2013, de 27/05/13, para Registro de Preços de Brinquedos •para a Educação 
Infantil e após expirado o prazo recursal, eu Leomar, Bolzani, Prefeito, torno público 	Leomar Bolzani 

a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 	Prefeito  
ADJUDICAÇÃO do objeto as empresas. 	

em vista o Parecer da Comissão de Julgamento,que apuraram o resultado do [Tendo 
cesso de:tnexigibilidade n° 6/2013, de 23 de maio de 2013, eu, Leomar Bolzani, 

feito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epIgrafe e a ADJUDICAÇÃO 

Que apresentaram os menores preços para Registro. 

O tem 23, não recebeu Propostas, ficando considerado como fracassado. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20106113. 

LEOMAR BOLZANI 

Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
Processo de Dispensa de Licrtaçâo n 4312013 de 11 de Junho de 2013 eu LEOMAR 
BOLZANI, Prefeito'tor-m pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epIgrafe e a 

ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. 
ÉADECISÂO 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 12 DE JUNHO DE 2013. 

Leomar Boizani. 

Prefeito 

Tendo em Vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 

Processo deiilispensa.de Licitação n° 44/2013 de 14 de Junho de 2013, eu, LEOMAR 

BOLZANI, Prefeito, torno. pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epIgrafe e a 

ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

18.115,00 	 
Conforme proposta. 

l 	 ÉADECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 23 de maio de 2013. 

Leomar Bolzani 
°r0,f0,itr. 

Ali. IT - Edo permissão 

agricultura familiar da pequena pnopr 

i.. O POlRiSSlOOãflO 

suo 

 

Propriedade. trabalhando em 

docida auto,leaçao do Prefeitura Muo 

INSTITUTO EDUCATE 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 



pOCROrO N 20512010  

Abra Crédito Adicional Espacial ro Orçarreolo 
05141 do asnicipio; altera as ReIne Prioridades 

Piuriairual-PPA Alteraatai de Oiraloee. 
Orçsererlaliaarp 2.5e4I2012 as 15107120I2 e 44 

O PREFEITO DE CHOPiNZINHO, ESTADO 00 PA000i. Ceando das aliiluiç055 logos qUe Ilte 
a la: MuCiApa1T.3.l04120lS. 0520 de urIno de 2013. 	- 

Ad. 1. -A!te,aas Leis n 2.581I2C05 do TraIo %n11-1para o 0.11000 de Zero a 2013 de 

IDO e 2.10402012 de r8I0702Ol2 Lei de DoeStes Orçanrerttnds- IDO, para o Cetlbioo de 2.013. 

as trelas estabeleAdas dos ancoRe 1 cli testas leis osma areraçso das sstu:riee 

AO. 11- Fica atado AR Crédito AdioOral 0502001 no uaior dO 00 120000.00 (eele05050s e 

iteais)oaoiassdCaséelorAonal prograrrDfoa 000r00010to  Gerar ddUuracipioLeioaltlil2de 

aios- 

Tribuno 
Chopiozinho, sexta - Feira, 28 de junho 2013 

DECRETO N 23 12013 

Abre OsédIto 041010151 EspecIal noOrçaelsnlo 
- 	 Renal do MUntetplol alem aí Meta. e P--- 

d . 
donldada.

das leI, na  tssiaoos de eSIeDaase Lei 
Piaet.r,u.l.PPA 	Altera a Lei de OiraOiaes 

oalnaa pssoiaarbtal. 

O PREFEITO DE 000PINZINHO, ESTADO 00 PARANÁ. uselos das al050i0e1 iegaa que lhe 
b0AOiAdaI n.'O.lOAOaOlO. de aRde lar. as 2010. 

OE00ETA: 

Ao. n. .041.04 as leis o 2,S0r12005 do Pleoo Pio/andeI para o peli000 de DOlO e 2013 de 

00102i2000 e 2800,2012 de 1010712012 Lei de Dileloaes Ottamenla/as-  IDO. Pare 050510lds de a,ota, 

pese0000 a vigorar as nrelas eslabeleddes nos aneete te Ii destas Leis oom aailelaçao das seçulnles 

AI 2- - Fim abano .. C-11 AcidInal Espacial os v- d, PS 10e00a00 fol. .,. 

reais) na deauobaçoo turdonai prbqra00900 do OlçaOeOIo qinrai da Eturicipio Lei 02 2,00212 Os 

1001.12. queebsoOespeAeca  

150190 	ISOMENCLATAMA 	 PONTE  
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Espécie: Extrato do Contrato 17712013. C000nata000: Munio/pio de ChapinZiTho. 

Contratada: Rornao TOCTICO DE MA9. e E9A1P.LTDA - SA, CNPJ: 91.505.67810005-43.' 
Objeto:Aquisição de Motel/aio e Selqiços para,Monuteotção de Carregadeira: 037.000.00 

(sete mil reais). Origem: Dispensa de LiniiaçãO40l20I3. Fundamento Legal: Lei 8.666/03. 

Elemento de desposa: 530 o 505. Dato da assinatura: 31/0512013. Assinam: LeoTraT 

8otzani, polo MxTicipio Maraisa ATOé)C8 DorniTgues Ferreira, p010 Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 201/2013. CoTtra)ante: Manicipio de Chopinzinho. 

Contratado: 00)1 Cleoo Materiais do Limpeza LTDA, CNPJ: 11.663.000/0001-12. Objeto: 

Aquisição de Detergente em pé pana Centros de Educação infantil. Valor: RO 1.036,58 (11011 

o trinta e seis reais e cinquenta e Oito nen00505). Odgem: Dispensa de Licitação 4312013j 

Fundamento Legal: Lei 8,666/93. Elemento de desposa: 1025.. Data da assinatura: 

11/06/2013. Assinam: Loomar ESbaTi, pelo Mojrnioipiá e Thanine Doilagnol. pela Empresa. 

Espécie: Estrato do' Contrato 978/2013. Cootrolarote! Moo/o/pio de Chopinoinho. 

Contratada: Prime Correias Industriais LTDA,' CNPJ: 10.420.918/0001-43 

Objeto:Aqoisiçso de Correia (LONA) Nylon pana contrai de triagem de nes/ducs: R0 

2.930,50 (dois mil novecentos e trinta reais e cinqüenta centavos). Origem:-Dispensa do 

Lmcitoção 4112013. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1001. Dato da 

assinatura: 0410612013. Assinam: Leorean Bo/zani, pelo Mudo/pio e Lula Ricardo Falconi, 

pelo Empnnsa. 

Oao 8- 249-08 
010,000.07100  

00110 OraTde 
	

020,101 .150.01 
Llhatqaaçu 	 :040018038.00 

P001003 eonoa 

Pedro OiSurO lusca 
101115 0001lia 	 j 050 eoe.000.01 

R',uail dos Santos Rodei/o 	Lima Faoula 
	

371,576 049-19 
Roraldo Ad,iam bolnasiecco 	1 Santa Lucho 	 G13.044.- 00 
Vaideoi, 000amI 	 /Uoua Amolda 

Valdemar OiloEotl 
	

i01p Salmos 	 1759.108809.00 
Oai000ilO Iuan Candiasn 

ValdsOitA. Banaosesbi 

Soca Salta Rosa 	300,raO.Saa.50  

i Sanba Crus Oansl5o 	850,abl.70S.O9  

/ EsUela GaAofls 	 040,415 900-SI 

1 Gramados 	 1514,265.361-0D  

 

AR. 55 -Esba eermissao acuso 111 oeoo obl'eluo 

doaçrlbulIuta 100:051 d pencera pIop000ade, e lesoS taba os 

0-o psrmissitnârin devalá -1,—05cm receo'ido eoclustJameoie osla alordAoario 

ao sua PIOptieaaOe. IlabalSa100 em leo:ee de eoorORis leoi211, 050 7005040 NeOet pala sAbIOS sem 

a Oeaida auIOtiOaçso da Pleteiluba MoAAoetde ClopioeinflO 

II 	o pelmiss,CTOI,0 denelá goleTUr. Como de000iário ao bern. Sua ,'rebaulçao ao 

0001000 em que fili Ieces,ao paro ORO. Ilesa 90020 05 sibuaçlrs OecOnen',Os do 

desça ele normal do o - 0 

01 - , 01-a pe,miesiol.2':o desala inaicaneCOTtlalaI. Sob sus irleila respoosabilidade, caso 

Teces.aile, oessoe  00500cade poro opelal a enoiPamenloteleb:O0. 

IV - o perl000 de /e,miesao de uso do bem 10,9 pelo ptaoS oOsimo 00 12 /000et 

eessa, CopIadas 000510 de recebimenlo. podendo sal r.00ii ada Cedi alta teIma 306,00 pOt louaiae 

502 ssiaOe pell000s, desde soe o beoeoOiãiio Cumpla as eO:gaTAas olea,slas nesla Leis demaa 

leguisoneotoe qUe legamanlabér,a. 	 - 

- 	Ad. 5 - A eolrega do bole em 00,015000 de USO eoou da oesponesbuidade 00 

Ouhlo',pio Ao Çnopinsioflo de quaisQuer anus OeCatreobee aa uIil,aaÇAO do egu0000rbo. sela 

lesoensas':lidaae 001  dileilos brabaEislasepleuiOco,',aUas de empiegados do pareissianalio sue 

Coe, les02lsabiil/aae 00db 0000neole do mau ueO Eu Sua MaouIen Asa, 

AI O' - A Oe,lala/a de Ag-1—. Pa-fl. e MOO domc,enle Soa -negada8e _danar  

RSceb,satsSusIonbat 5 cumplmeoo do diSOOSIO nela lei. 

AR, 02- EsIa Pe,missão de aso seta legAlemeolooa 2AAhOS de 0501510. rm ata lUnla 

dias 000aapubécaçga desla Lei. 

AO. 5'. Meta lei erVa em 0831 na data de soa P00000naO, re009adas as di500,100e5 
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Espécie: Estrato do Contrato 202/2013, ContrataltE' Muninipio do Chopinebnho. - 

Contratada: ROcA e RRC1n Consultaria e Treinamento LTDA, CNPJ: 16.368.542/000I-51. 

Objeto: Contratação de Palestrante pana Funcionários da Uni500a Central de Saúde. 

Valso RS 3,500.00 (três mil  quinhentos mais), Origem: Dispensa de Licitação 44/2013. 

Fundamento Legal: Lei 6,686/93, Elemento de dnspnsa: 1016. Dato da assinatura: 

14106/2013. Assinam: Looman BoGotÁ, pelo Mdnicipio e Ba1doino Rech, pela Empresa. 

Espécie: Estrato de Contrato 203/2013. Contratante: MAnicipio de Chcpinzinho 

Contratado: Fenergy Comércio de Produtos Médico Hospitalares LTDA - EPP, CNPJ: 

85.121,980l0001, Objeto: Aquisição de Materiais Médico 000pitotones paro procedimento 

CPTH, Valor. R$ 4,464.82 (quatro mil quatrocentos e sessenta e quatro mais e oitenta e 

dois cento/os). Origem: Dispensa de Liçbbaçâo  4512013. Fundamento Legal: Lei 8,866/83. 

Elemento de despesa: 564. Dato da assinalara: 07/0612013, Assinam: Leotnae Boboani, 

pelo MUI,iuipio e Marta Barbosa Pinto Faloapeina, pela Empresa. 

Espéoie: Extrato do Combato 171/2013, Contratante: Prefeitura Municipal de Chopinoinho. 
, 

'i..Contratada: Instibuto Edaoole. CNPJ: 10.755.754/0009-05. Objeto: Aquisição do Material 
1DudÁsco poro o Ensino em Tempo Integral. Valor total: RSI6,115.00 (dezoito milcento e 

1.'qdiTze leais).  Origem:  /Teoigibi/idade 6/201 3. Fundamento Lega): Lei 6,666/93. Ebemento

' 
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Munioipio n Marcos Rodrigo MierrwTshi. pela Empresa. 
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CONTRATO N° 17112013 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA INSTITUTO EDUCATE 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Santos Dumont, 3883, nesta cidade, 
representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Leomar Boizani, portador do CPF n° 019.512.669-60 e do 
RG n° 6.601.717-6 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Paraná, 5.196, Bairro Cristo Rei, na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: INSTITUTO EDUCATE, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Arquimedes . Cruz, n040, Bairro Jardim Social, CEP: 82520-020 - Curitiba - PR, com CNPJ 10.755.754/0001-05, 
Inscrição Estadual: 90503006-06 neste ato representado pelo Senhor Marcos Rodrigo Mierzwinski, portador 
do CPF n° 059326.439-86, RG ri' 9.021.005-0 SSP/PR. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade 6/2013, Processo Licitatório 85/2013, as 
partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

A CONTRATANTE, firma com a CONTRATADA, a Aquisição dos produtos e serviços, a seguir 
descriminados, de acordo com o Processo Licitatório 85/2013 - Inexigibilidade 612013. 

ITEM QUAN UNID. OBJETO PREÇO UNIT 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ L 

91 120 UNID. LIVROS DE LINGUA ESTRANGEIRA— 
INGLÊS —4° ANO 
Obra: Go Kids! English Learning 
Adventure: Book 4 
Autor: Sirlene SFG Valério e Vera Lúcia 
Rauta 

46,00 5.520,00 

02 300 UNID. LIVROS DE EDUAÇÃO FINANCEIRA— 
5° ANO 
Obra: Minhas Economias - O mundo da 
Educação Financeira 
Autor: Decio Kimura 
Obra: Minhas Economias - O mundo da 
Educação Financeira (Professor) 
Autor: Marcelo Jundy Kimura 

27,00 8.100,00 

03 155 UNID. LIVROS DE TRANSITO - 20  ANO 
Obra: Trânsito: Interatividade no trânsito 
- Vol 02 
Autor: Marli T.A. Honaiser e Silvio Jose 
M. de Araújo. 

29,00 4.495,00 

TOTAL R$ 18.115,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela realização dos produtos, descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 18.115,00 (dezoito mil cento e quinze reais), que serão pagos 
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e a apresentação da nota fiscal. 



CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTA9ÃO  

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO —0901.1236100122.015.3390.30 (640) 
0902.1236100142.021.3390.30 (641) 

CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a realizar a entrega dos Produtos licitados e objeto 
deste Contrato, da seguinte forma: 

§ 10  - A entrega dos produtos e serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria 
de Educação. 

• CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE  

A CONTRATADA fica obrigada ao fornecimento dos produtos conforme solicitação, não 
sendo permitida sua substituição dos produtos que deverão estar de acordo com a descrição apresentada 
na cláusula primeira deste termo. 

CLÁUSULA SEXTA -DO PRAZO  

O prazo de execução deste Contrato será de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura deste 
Contrato. 

O prazo de validade deste contrato será de 90 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA SÉTIMA— RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante Comprador com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no processo de Licitação n° 85/2013 - Inexigibilidade n° 6/2013, os documentos do 

• processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo 
de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 
lO - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar á Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 21  - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer Órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente 
Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos produtos, antes da entrega dos 
mesmos, podendo suspender o seu recebimento desde que não estejam em condições ideais de uso e/ou 
conservação. 

O recebimento e fiscalização será efetuado pelo Secretário de Educação o Senhor Ivo 
Patel, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 



Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA -PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos 
fixados, sujeitará a CONTRATADA á aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

- No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a 
CONTRATADA, sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

II - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades 
previstas nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor 
global da proposta apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas 
contratuais celebradas e/ou proposta apresentada; 

III - As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações 
estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de 
reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação 
judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente 
se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando 
a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 23 de maio de 2013. 



Muhicipio de Chopin 	o 
Leomar Boizani - Prefeito 

Contratante 

e7 Z9I14AQAL? 	J)1t 
Marcos Rodrigo Mierwinski 	; 
CPF no 059326.439-86, 

RG n0  9.021.005-0 SSPIPR 
Contratada 
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I:REIT 

o 	 'xli 

TO: (46)3242-2467 - chopinzinhopr@ 
Anderson Marinho de Mello - Coordenador 

PRÕCONCHÕPJNZiNHÔ 

O- Cri'digo ',Øe' Defesa do -- 
Co sumidor -estabelece. 'os- - 

- - direitos' e,' obrigações, dos - 
censumidórés e fornecedores, -- - 

-:com.obltioo de evitar que sofrem 
quálquer tipo de prejuízo, quando - 

"edquli'emç',-um- produto ou - -- - 
re'tam 'um-'- Serviço.-' Os 	- 

--cofl$Umidores,,--'ddsde 
 

então; têm -- - 
,únia" rificleote -arma de.- defesa.

heslausd-ia.' Sem medo, de-cara - 
- 	----------- -- 

- ".
, ---,' Coçsumldor. pode ser

--  urre. ou 
,váriasl pile asoas:;(coridomini'o, 
.'aseócIepAo, etc.) ou. - ainda 
ira 	squõ'oornprãmauütllizam - ;. - 
:'p'rodutos-;'d ,- serélçd's para:' uso 

próprlo:..-  
Fornecedores são empresas ou 

ssoas'q'ue'.produzem, montam,-, 
em,-,'constroém.---t'ransporjam, 

.lmportamii,'es'p'orlam. distribuem ou-' 
vendem ro'dufos ou serviços. 

paslcos..i 
Pot çãoda ideedas uda 

Od cação para o consumo 

Escolha de pçodutos e serviços 

'Informação  correta ,  sobre-produtos e 
serviçós  

Proteã coritra'pi,íbhcimteda engano
-
sa 

Osdirëitõs; 
0 1 

Consumic 
IndenIzação 

- --Acesuo a - órgãou ad'rnirtistrátivoí-
Jrmdiciãrlos-'para prevenção e repareç. 

Facilitação da defesade sertódlreitoe 

- Preótezaebaqualldaderrsseroiços 
publicas ',, - 	- ,---------; «--:-; - 

lá 
e- 

'Prpteçãó'oontre dito, ulas contratuais 

ctue aformáciu ooddv 
tenha, elo/n'dos baiconlst 
de'um farmacêutico, resp 
-pelo astabeieciment'o," 

Que o'ests cio namento 
- minutos que-seu carro per 

mais, depois-de prlpietré h 
-hipótese aigbma pégue u 
- chelede risco carro ficas 
:minutos;- depois daprlmeir 

-' - -;Que o 	faciona/i,en 
;.'delsa 'qe.u'cartosp .raãpo 
-' danófi, eventuais e pelos o, 
:,no veiculo;:  

Que o cair-módico pré. 
- com letras '-que'; possam - 
fácllidade;e' que, colóqu 

;rémédio(générlco)e nada 
- - - - 'Oiro é;eocoié.particula 

'estuda; meámd:que,vócêe 
- comas l'flenséiidades sã' 

aulas eoú'três átividades e 
dh"eito gerastldo'em lei.. - 

"-''Qse'a'roupa que você 

'SI 

sde. 

"1O.':(Ofls. 
trlas'Voâê.tem'b dever 

' -gadtos.comparar preços 
se iludir com as tacilidéd. 
Precisa estar atento aos 
adquiro e' reclamar sempr 
Sentir iesedo,". 

a 

'o 
Previna-sei Exija 'g 

No/as,, e/ou ',Tiókets Fi 
'pagamento,,. c'aniiêd,' c 
pedidos eóaohotos det. 

Não assine papéis" 
contrate serviços 

padir.unnorçam. 
-' csntratos san, 

'degaardararrra 

Espécie: Extrato do 1° Termo Aditivo ao Contrato. n° 289/2012. Contratante: 
Município de Chopinzinho — PR. Contratada: Santiago Pavimentações Ltda. CNPJ: 
07.852.815/0001-48. Objeto: Prorrogação de prazo de execução dos serviços e 
vigência para 10/03/2014. Origem: -Tomada de,  Preços 	Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura: 03/07/2013. Assinam: Leomar Boizani, pelo 
Município e Marcelo Silvestri, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 219/2013, Contratante: Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho. Contratada: Instituto de Tecnologia do Paraná - TECPAR. CNPJ: 

77.964.393/0005-01. Objeto: Aquisição de Antígenos,, Valor total: P8990000 (nove mil 
e novecentos reais). Origem:.lnexigibilidade de- Licítéção'i2/20fFundamento.Legal: 
Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (471) Data da assinatura: 27/06/2013. Assinam: 
Leon'iar Boizani, pelo Município e Júlio César Felix, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 22312G13. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Romac Tecnica de Maq. e qulp.LTDA - SA, CNPJ: 91.59b.67810005-43. 
Objeto :Aquisição de Materiais e Serviços para Revisão de Escavadeira Hidraulica 
Valor P8 2 122 96 origem:t9exiglbtlldade de Licitação 13/2013 Fundamento Legal 
Lei 8.666/93. Elemento de dAsiesa:" 530 e505.' Díta da assinatura: 01/06/2013. 
Assinam: Leomar Boizani, pelo Município Maraisa Angélica Domingues Ferreira, pela 
Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 216/2013. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Grassi e Daípiva Comércio de Confecções LTDA, CNPJ: 09.218.059/0001-
25. Objeto: Aquisição de Equipamentos para Assessoria de Imprensa. Valor: R$ 
2.09500 (dois mil e noventa e cinco reais). 

Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 635. Data da assinatura: 

2410612013. Assinam: Leomar Bolzani, pelo Município e Lenir Grassi, pela Empresa. 

•

Espécie: Extrato do Contrato 217/2013. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: PANCOTE E CIA LTDA. CNPJ: 0l.675.183/0001-08. Objeto: Contratação 

de Assinatura Jornal de Circulação Regional: R$ 5.72000 (cinco mil setecentos e 
- vinte reais). Origem:-Dispei'isá'de'Licitação48/20'1'3. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1039. Data da assinatura: 24/06/2013. Assinam: Leomar 
Boizaril, pelo Município eAleximandro Pancote, pela Empresa. 	- 

Espécie: Extrató do Contrato 19512013. Contratante: Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho. Contratada: Policlinica Chopinzinho LTDA. CNPJ: 78.734.282/0001-48. 
Objeto: Contratação de Serviços Médicos Complementares de Urgência e Emergência - 
para estruturação da Rede de Atenção e Emergência. Valor total: R$'720.000,00 
(setecentos e vinte mil reais) OrigemoInextgibilidacfe 9/20'13h Fundamento Legal Ler 
8.666/93. Elemento de despesa:(1045). Data' da assinatura: 31/05/2013. Assinam: 
Leomar BolSani, pelo Município e Valmir Carlos Biesek pela Empresa. 

Espécie: Distrato do Contrato n' 171/2013. Contratante: Municipio de Chopinzinho 
— PR. Contratada: Instituto Educate. Objeto Aquisição de Material para Ensino em 
Tempo Integral Origem Inexigibifidade de Licita,ã 	6)0i3 Fundamento Legal 
Artigo 79, inciso li, da L)'it0  8.666.  Data'da"as's)datdiia "do Distrato: 26/06/2013. í' 
Assinam: Leomar Boizani, pelo Município e Marcos Rodrigo Mierzwinski pela Empresa. 

--------------------------------------.. 

Plebiscito 
para inglesver 

sorna que ode mais batata, 
-'- independente da marca,;. 	,'. ------------ 

1 Comprar-bot(eesde-'gás'que"pareçãm 
multo ieves.ou um novo botijão quaiido;o - 

- usado'parece ainda conter gás..Erncaso 
- de cilindros,,  você pode exigir que ele seja 

pesado em sua presençaO, preço do gás 
que ainda estiver lá dentro ddverá sei'; 
compensado no, preço - que - você paga'í. - 

- pelo cilindro novo. - "- - - '.----;- - 

'outro produto semelhante, teste-o n'a loja, ' -,':.
-
do ' estabelecimento,' 

Asslm'vocé nãoccrreoriscode leva/pera ':." - telefone, por reembolso 
casa; um ; 'produto- defeituosor "Peça -'.':'," recebendo um dendedo 
.certificado de garantia o o; manual, de;;. 'pra'aodé7dlaé'perade 

- instãlaç9o' e inotruçãés de, uso do. ,... reev'er,,'o" pega"me 
- produto.Ss houver defeito sa"febriçação'',', moseiarlarnente,,'oem' 

de um produto; o'vende'dorbu fabricanle " suadeslstênáia;.-,', 
tem. 	'dias para consertá-lo. :Depois - -' "','- O consumldor"que'n 
disso. você pode exi gir: etroo'a do produto.;';. ser cobrado-Mas não. 
por 'outro 'igsai, 'ou. um. 'obatimento no. , ,"-. escandaiosa tia porta ri 
preço ou o seu dinheiro de volts',"corrlgldo"- ,.,'. 'quatqserostra'rç'aneirã 
monaterlemênte: No entanto, produtos de--,,, ridtcriia; .Depãis ',ue. 
primeira 'necessidade, comó-um fogão,' ',comerdlahte é obrlgad 
por euempid. devem ser. trocados .sqmn',, ;' SEPROC, '(Serviço;. d 

:, 	;:'Crédito),' ,que 'retirará 
'Sempre que ainipr,oduto.'ca'osa'r,sm" "cadastro. '.' 

Fr•e-st 

E?flÇC 

Verlti'que'a,. data de ,validade 	m adé "do 
'' ' 

''O-Código-de Oefesa de Consumo/dei 
'proIbe á'/venda..casada"(vdóê' ode. é 
'obrlgédo ,a 'comprar também; o pão; - 
"quando coo/pra o leite). 

'Não brim/que .com 'a saúde.- Esila-bom - 
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A
deposição do pre-

sidente do Egito e 

o veto dos países 

europeus ao sobre-

voo do avião do presidente da 

Bolívia são o fim do mundo. O 

primeiro foi golpe. O segundo, 

uma submissão aos EUA que 

não se coaduna com as me-

lhores práticas internacionais. 

Mas Duma, apesar 

de acompanhar as duas coi-

sas, tem problemas de sobra e 

mais o que fazer aqui mesmo, 

dentro do Brasil. A constituin-

te exclusiva não sobreviveu 

24 horas e o plebiscito vai por 

égua abaixo. 

Há três adversários 

do plebiscito para fazer a re-

forma política, encruada há 20 

arirre 1 Irn é a rrnrtçir5ri nart  

excesso de problemas e falta 

de soluções para que tudo es-

teja pronto a tempo e a hora e 

possa vigorar nas eleições de 

2014. 

- 	Para valerem já no 

ano que vem, as votações pre-

cisam estar concluídas um ano 

antes, no início de outubro. 

Haverá tempopara o Con-

gresso fechar o pacote.  de per-

guntas no prazo? E para que 

as campanhas publicitárias 

informem, expliquem e mas-

sifiquem a questão? E para 

transportar a vontade popular 

-pará.  as leis? 

- Independentemen-

te do resultado, porém, Duma 

já está se blindando, ou sendo 

blindada. Se der, certo, a vi-

tAria A rlJa tiuç' °rritvitla vni 

-dadastro- ou' qualquer-outro doèuinantoi' 
-'Nao'tesha,pressdde fazer seu cadastro, - 
pois vocã. réspóhderá por tudo que fo r - 

,.'gcritodepóis;' 	- 	1 - 

Oberve,sempre nas; prafeieiras dos 
duperi/rercados a.- disposição d'os 
produtos.-' Eles, são colocados- de -foro/a 

:;estudada»parn-qúe o. consumidor gSsie. ' - 
'-'mala:- .Fáça - - seu próprio - caminhei, ' 
-procurando não.demorar nas compras:-; :--. 

Aoo/qdaçã'd sartrpre, em feiras, livres;.'
a pesagem'- - 

.'de,dmprodsto, evitando balanças fora do.- :: 
':ntvêlt'ern.,'ldcalo. mal "il'umiriados'..du' - 

çoldcados;"atrás'-de'mercadorids para-' 

- - - 
inqi.i'ri 1 1 

'se-'o-poirieirõ"dà-balonçaT-- 
In dica- .zaró antes -,de pesar -sua -- 

-',mérca'doria,S6 aceita que seja retiradada 
.'belsnça.'çtepois'.da parada cdmpieia do - - 
:-lpontelro,'para indIcação clara do peso do- - - 
-- produto..-- ------------- -----  ------- - 	- - - -- 	- 	- 

- Numa finehclra, você não compra um - -- 
produto, você, financia/empresta' uma - --
quantia- cmii dinheiro 'que servirá. -Para - -- 
'pagar'o produto. S.ó queo comerciante vei- - 
reoeb,er o'dinheiro é vista evocê,vai.pagar -: 
empr taçõescomjuros.  

- el/cacos em pó exeroies arhfi'ciais 
ad acrescentam nenhumnstriente b"-- 

-Evit 

Comprar, remédios pela marca. Agór - 
os fabrIcantes estão obrigádos,á'lmprlmir - 
na - embalagem o nome - genérico'do - - 

- - - Comprar nos dias'ê horas de 'maior,- - - 
- movimento, A pressa e e confissão são - 
-- más conselheiras.  

Leaiseus'fiihosávcompras:Alérimde'. 
- comprar mais,  por pressão-das- criançaé, 11: 

.vodá acaba'lncentinendo neieh o' hábito: .; - 
,de consumo;------- -------- ---  

-Ir, és --compras' bom. - fo'rn.-; você -- 
11 comprará multo, mais 'do que' réãimenie' 

necessita.-".* 
 -- 	

- '.'------------- ' 	, - - - :'. - 

Fràbionardeinasiddééóntd-, suas 
compras. Foupe tempo - a—dinheiro   - 
,comprando tÚdo o que pidilua od uma 

- vez, sem exageros, é cloro; '.- -- - --; - ,-------- 

- 	Comprar em empresa gUé - -você 
desconhece., Pare 'desfazer, dúvidas,-,',;- -
'cbnsblfé - o Cadastro - de Defesé do 
Consumidor afixado no alta do PROCON, 
www.pr.gov.br/proconpr  ,"  

Comprara crédito. Oslijrosdsião'altos' 
demais,' 'Negocie com 8 loja' o -melhor.- '; 

- deocorrlo para pagará vistri, deoipre que - for possivel, -;.-- 

sedorgarilomm.Prefirasu5qnat(irais , , -- 	
remédio

'  "ocã "de 
	 - 
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EMPRESA VALOR TOTAL R$ 
5.720,00 PANCOTE E CIA LTDA 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraràm o 

resultado do Processo deDisperjs'ad&Lic(táçãdh048/03,  'd&24 de 	 20 Junho de 13, 
eu, LEOMAR BOLZANI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 

epigrafe e aAÓJUDICAÇAO do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. 	di 0901 	 Divisão 
 . 	 1230100112 016 Monoten 

Ê A DECISÃO. 	 .fiSfAZ  

'itODIGO _NOMEN 
8900 . 5EcRET 
anui 	 Divisão di 
1236100122.015 Maeotenç 
3.3.90.36 	Outros  
TOTAL•. 	- 

utilizados pelo anulação porei 

cootoo 	NOMEN' 
0900 	 SECRET 

- 	ii 

6'C 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram .o resultado do 

processo licitatório, na modalidade pregão, tipo Menor préço Unitário nj40/ 01.'  
de 12/06/13, para Registro de. Preçcs de Materiais e Serviços para manutenção de.  

equipamentos odontológicos e após espirado 'o 'prazo recursal, eu Leomar, Boizaril, 

Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, 

inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à emprea: 

Empresa Valor Total Estimado de 
Contratação - R$ 

JOLEACIR TEIXEIRA & CIA LTDA. 50.347,00 

Art. 1'- Fica abeg 
O PREFEITO DO MUNIc1PIO DE CHOPINZINHO, ESTADO 00 PARANÁ, 000cm das ardbalç005 	 reais). ,no Orçamento Ge 

leses que lhe confere o inciso lii, do Artigo 4'. da Lei Municipal e' 2.9870012. de 18/0712012, 	 fanciseal prograerática ah 

SECRETA. 	
. 	 11201 GOVr 

Art. 1' - Fica abono cor crua/o Adicional Suplementar no valor de 00 60.000,00 (sessenta reli 	 1)203 
reais), no Orçamento Geral do Mueicipio, Lei e'. 2.907/2012, de 10/07/2012. na ciassificaç90 (acciona) 	 0409 itlsO22.1154 
progranrtiica 000iOO, 	 . 	 . 	.• 	 3.1.90.1)  

FONTE VALOR 	
TO'IAI, 	 

Os recur 
serão utilizados peia anula 

000 	10.00000 
[õtnoo 	NOM  
11200 	 OUVI 
0202- 	 Div. 
04332ãl1t122,ttItT Assosv 
3.1.00.11 	VeIlci 

Cootoo  
0400 
0401 	t 
04 12300002.009 
3.3.90.03 

0903 
1236400152.022 

TOTAL 

NOMENCLATURA  
SECRETARIA DE FAZENDA 
Divisão de Fazenda 
Administração F000ridánia 
Indenizações e Restituições 
SECRETARIA DE EDucaçÃo E CULTURA 
Divisão de Ensino superior 
Mueuleeçao do Ensino Superior e Prolissionallzante 
Pauça9aos e Despesas de Locomoção 	 000 	50.000,00' 

60005.061 

rimei.,
Marrst 
Vendi 

Conforme proposta. 

É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 01 DE JUNHO DE2013. 

Leomar Boizani 

Profv'itrr 

- 	ArO. 2°  - Ou recursos pena fazer lace ão despesas decorrentes da abertura dos créditos 
serão utilizados pela anulação parcial da dotação, conforme abaixo: 

CODIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR 
5955 	. SECRETARIADO EUCAÇÁO E CULTURA - 
5951 	- Divisão de Educação- - 
1230100112,010 Manutenção do Transporte Escvlor 
3.3.50.33 	- Passeqevs e Despesos de Locomoção 	-- 107 300,00 
TOTAL - 	- - 300,00 

AR. 3'- Este Oecreio entra em vigor na data de sua publicação, revx9ades as disposições 

AIO. 3' - Este Decnei 
GABINETE. DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 24 DE JUNHO DE 2013. 	 contrário, 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 

de Registro de Preços. 	 . 	 . 	 . 	 . 	. 	 GABINET 

Leomar Bolzani 

É A DECISÃO. 	 Prefeito 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 28/06/13. 	.. 	 . 	 . 	 . 
SÚMULA DE PEDIDO AUTOR IZAÇÃO FLORESTAL 

LEOMAR BOLZANI 	 . 	. 	 . 

Prefeito 	 . 	 .. 	. 	 . 	. 	O Senhor Luiz Carlos. Verdi, torna público que requereu do IAP. (instituto 

Ambiental do Paraná), Autorização Florestal para corte de Espécies Nativas, ã ser 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 	desenvolvida no Bairro São José, Prolongamento da Rua Frei Everaldo, Município de 

Processo de Licitação no ii 3/2013;tnãxigibiliddede'Licitaçã'o.i2/2013,de127 de junho de 	P 

2013, eu, LEOMAR BOLZANI, Prefeito, torno pCiblicd a RATIFICAÇÃO do procedimento 	 . 
O PREFEITO DO 

DECRETO 14' 23712013  atribuições 
legais 

 que lhe 

Abro cródlie Adicional suplementar , 	 18/0712012. VALOR TOTAL R$ 
	

EMPRESA 

9.900,00 
	

ISTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ - TECPAR  
Conforme Conforme proposta. 

ÉADECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE JUNHO DE 2013. 

Leomar Bolzani 

Prefeito 

DESPACHO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

fj 

Aro. 2' - 0 recursos para fazer tece às desporas dévorrentes da abertura dos créditos serão 	 TOTAL 
ulilizados pela anulação parcial da dotação, conforme abaixe 

II 	 ° 	3a - °'' Deor 
Referência: 

Processo Administrativo Licitatório - n° 85/2013 

Considerando o disposto na Súmula ri' 473, 00 Supremo Tribunal Federal. 

Considerando o interesse público decorrente de fato superveniente. 	- 

DECIDE: 

Tendo como principio o interesse da Administração e a conveniência -administrativa, 

ANULAR o certame licitatório acima referenciado. 

Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para o contraditório e ampla defesa. 

Publique-se. 

chamar'se Chácara e' 9 

Viloso Bach, Responsãvei 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 	 •"-' 	 LESTE Confrontando no 

Processo de Inexigibllldade de Ltcitaçao n 13/201 30tte 01 de 	
uplementar no valor de R$ 300,00 (trezentos 

julho de 2013 eu LEOMAR
Ari 

 reais). no Orçamento Geral 7 Município. L 
Adicional1- - Fica aberto um Crédito 	

no 29e7/2012 de 1810712012, na classificação SUDOESTE Contirantand 

BOLZANI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 	funcional programática abaixe 	
NOROESTE Confmonion 

ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 	 - 	 - CODIGO 	NOMENCLATURA 	 1 FONTE VALOR 	 DESCRIÇÃO DO PERIM 
- 	 SECRETARIADO EOIJCAÇAO O CULTURA 

- 	- 	. 	 - - 5051 	 Divisão de Educação 	- 	 ' Partindo deporto P14, s 
Manutençád do Transporte Escolar 	 - 	 ' 	 DE 382 m e azimute 
outros 	Serviços do Terceiros. Pessoa Jaridico 	 157 	300.00 	- 	6' 08, 6 89 E PARTE 

313'01'07'. chega-no ao 
distância de 151.  m aol 
do 5, m e azimute plan 
a aoimoie pleno de  usa 

de Assisifncia Técnica e 

para construção da nova 

em contrArio. 	- 

• ... ,.--- Oo,c .,nvc,o entra em vi 	na data de soa publicação, revogadas as disposições em 
O Prefeito do Municipio de Chopinzinho-PR, no uso de sua Competência e tendo Como : . -contrario, 	 . 

prerrogativas os regramentos estatuidos pela Lei Federal n°8.666/93, bem como: 	:' 	•. 	GABINETE 00 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P0, 2908 JUNHO 003013. 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento-  dos 

procedimentos licitotôrios tramitanles em sua instãrtcia, com fundamento no teor do.art. 	
Lnomarool,n 	 . 

49, caput, da Lei Federal 8.666/93. 	 . 	, 	 . 	 PrelO,Ia 

Chopinzinho, 27 de junho de 2013 

Leornor Boizani 

Prefeito 

Edital de Inexigibilidade de Licitação 006/2013 

Objeto: Aquisição de Material Didático 

Receie Emerson aordin 
SnCrotorio de Fazenda 

DECRETO N°236/2013 

Abra Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento Geral do Município e dá 
outras providéirCias. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CROPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, voando das 
atribuições legais que lhe contem o inciso li, de Artigo 4°, da Lei Municipal e' 2.08712012, de 

CODIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR 
0400 	. SECRETARIA DE FAZENDA 
0491 Divisão de Foaenda 
0412300062.009 Administração Fazendãnia 
3.3.90.30 Material de Consumo 000 19.000,00 
3.3.90.38 Outros Serviços da Terveiras. Pessoa Jurldloo 000 00,000,00 
TOTAL 	. 00.000.00 

em contrária. 

GABINETE DO PR 

• O PREFEITO DE 
s9n —feridas por Lei, 

Faz sabei, que  

LEI: 

23.975. com  área do 58 

0900 

VALOR TOTAL R$ 1236100112.015 

2.122,96 
	

ROMAC TECNICA DE MAQ. E EQUtP.LTDA - SA 300.00 


